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SUMARIO Predmbulo
Assembleia da Repiiblica: Os Estados Partes no presente Pacto:
Resolugio ° 5/91: Considerando que, em conformidade com os principios enun

Ratifica o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Po
liticos, adoptado pela Assembleia Geral das NacSes Unidas,
em 16 de Dezembro de 1966.

Resolucdo n.° 6/91:
Ratifica o Segundo Protocolo Adicional ao Pacto Internacio
nal sobre os Direitos Civis e Polfticos com vista a Abolig o
da Pena de Morte.
Resolucio n. 7/91:
Aprova o Regimento Interno da Assembleia.

ASSEMBLEIA DA REPGBLICA

Resolucion 591
de 12 de Dezembro

O Titulo I1 da Constituigio da Repiblica é dedicado 2 procla
mag3o dos direitos, deveres e liberdades fundamentais. .

A materializagio dos principios e normas ali consagradas
passa, entre outras medidas legislativas, pela recep¢do na ordem
juridica interna dos instrumentos de direito internacional que
visam assegurar o reconhecimento e a extgps3o de tais principios
por todos os paises.

*Nestes termos, ao abrigo do disposto na alinea k) do n® 2 do
artigo 135 daConstituig3o, a AssembleiadaRepiiblicadetermina:

Artigo tnico. E ratificado o Pacto Internacional sobre Direitos
Civis e Politicos, adoptado pela Assembleia Geral das Nagdes
Unidas, em 16 de Dezembro de 1966, cujo texto, em francés e
portugués, é publicado em anexo e faz parte integrante da presente
Resolugdo.

Aprovada pela Assembleia da Repiiblica.
Publique-se.

O Presidente da Assembleia da Repiiblica, Marcelino dos
Santos,

ciados na Carta das Nagdes Unidas, o reconhecimento da dig
nidade inerente a todos os membros da familia humana e dos seus
direitos iguaise inaliendveis constitui o fundamento da liberdade,
da justi¢a e da paz no Mundo;

Reconhecendo que estes direitos decorrem da dignidade iner
ente A pessoa humana;

Reconhecendo que, em conformidade com a Declaragiio
Universal dos Direitos do Homem, o ideal do ser humano livre,
usufruindo das liberdades civis e politicas e liberto do medo e da
miséria, ndo pode ser realizado a menos que sejam criadas
condig¢des que permitam a cada um gozar dos seus direitos civis
e politicos, bem como dos seus direitos econémicos, sociais e
culturais;

Considerando que a Carta das Nagdes Unidas impde aos
Estados a obrigag¢do de promover o respeito universal e efectivo
dos direitos das liberdades do homem;

Tomando em consideragdo o facto de que o individuo tem
deveres em relagio a outrem e em relago a colectividade a que
pertence e tem a responsabilidade de se esforgar a promover e
respeitar os direitos reconhecidos no presente Pacto:

Acordam o que segue:

PRIMEIRA PARTE
ARTIGO 1

1. odos os povos tém direito a dispor deles mesmos. Em
virtude deste direito, eles determinam livremente o seu estatuto
politico e dedicam-se livremente ao seu desenvolvimento
econémico, social e cultural,

2. Para atingir os seus fins, todos os povos podem dispor
livremente das suas riquezas ¢ dos seus recursos naturais, sem
prejuizo de quaisquer obrigagdes que decorrem da cooperagdo
econémica internacional, fundada sobre o principio do interesse
mituo e do direito internacional. Em nenhum caso pode um povo
ser privado dos seus meios de subsisténcia.



3. OsEstados Partes no presente Pac o, incluindo aquelesque
t8m a responsabilidade de administrar territdrios n3o auténomos
e territdrios sob tutela, sdo chamados a promover a realizagio do
direito dos povos a disporem de si mesmos e a respeitar esse
direito, conforme s disposig¢oes da Carta das Nagdes Unidas.

SEGUNDA PARTE
ARTIGO 2

1. Cada Estado Parte no presente Pacto compromete-se a
respeitar ¢ a garantir a todos os individuos que se encontrem nos
seus territdrios € estejam sujeitos & s a jurisdi¢do os direitos
reconhccidos no presente Pacto, sem qualquer distingfo, derivada
nomeadamentc, de raga, de cor, de sexo, de lingua, de religido de
opinido polftica, ou de qualquer outra opinido, de origem nacional
ousocial,d propricdade oude nascimento,ou  outra situago.

2. Cada Estado Parte no Presente Pacto comprom (e-se a
adoptar, de acordo com os séus processos constitucionais e com
as disposigdes do presente Pacto, as medidas que permitam a
adopgdo  dccisdes de ordem legislativa ou outra capazesd dar
efeito aos dircitos reconhecidos no presente Pacto que ainda ndo
estivercm cm vigor.

3. Cada Estado Parte no presente Pacto compromete-sc a:

a) Garantir que todas as pessoas cujos dircitos e liber
dadcs reconhecidas no presente Pacto forem viola
dos disponham de recurso eficaz, mesmonocasod
a violagdo ter sido cometida por pessoas agindo no
excrcicio das suas fungdes oficiais;

b) Garantir que a competente autoridade judicid ia  d-
ministrativaou legislativa, ou qualquer outra autori
dade compcetente, segundo a legislagio do Estado,
estatua sobre os dir itos da pessoa que forma o
recurso e desenvolver as possibilidades de recurso
jurisdicional;

¢) Garantirqueascomp tent sautoridad sfagam cumprir
os resultados de qualquer recurso que for reconhe
cido como justificagao.

ARTIGO 3

Os Estdos Partes no presente Pacto comprom t m-se a as
segurar 0 dircito 1gual dos homens ¢ das mulheres a usufruir de
todos os direitos civis e politicos enunciados no presente Pacto.

ARTIGO 4

1. Em tempo de uma cmergéneia piblica que amcaga a
existénciadanaglo cujacxisiéneiaseja proclamada por um acto
oficial, os Estados Partes no prescnie Pacto podem tomar, na
estritamedida em que asituaglio oexigir, medidas que derroguem
as obrigag8es previstas no presente Pacto, sob rescrva que essas
medidas ndio scjam incompativeis com outras obrigagdes que lhes
impGe o direito internacional € que as ndo envolvam uma
discriminag3o fundada unicamente sobrc a raga, a cor, 0 s¢x0, a
lingua, a religido ou a origem social.

2. Adisposicao precedente ndoautorizanenhumaderrogagio
aos artigos 6, 7, 8, pardgrafos e 2,11,15,16¢ 18.

3. OsEstados Partes no presente Pacto que usam do dircito
derrogacdo devem, por intermédio do Secretdrio-Geral da Or
ganizagao das Nagdes Unidas, informar imediatamenic os outros
Estados Partes acerca das disposi¢des derrogadas, bem como os
motivos dessa derroga¢do. Umanova comunicagdo scri feitape a
mesma via na data em que se p6s fim a essa derrogacio.

ARTIGO S

1. Nenhuma disposig¢do do presente Pacto pode ser interpre
tada como implicando paraum Es ado,um grupo ou um individuo
qualquer direito de se dedicaraumaac vidad oude realizar um
acto visando a destrui¢@o dos dircitos ¢ das hberdades reconhe
cidas no presente Pacto ou as suas limitagdes mais amplas que as
previstas no dito Pacto.

2. Niaopodescradmitidan humarestrigfio ou derrogagio aos
direitos fundamentais do homem rcconhecidos ou m vigor m
todo o Estado Parte no presente Pacto em aplicagio d less, d
convengdes, de regulamentos ou de costumes, sob pretexto de que
o presente Pacto niio os reconhece ou r conh ¢ -0s m menor
grau.

TERCEIRA PARTE

ARTIGO 6

1. O direito & vida € incrente & pessoa humana  ste direito
deve ser protegido pela lei: ninguém pode ser arbitrariamente
privado da vida.

2. Nos paises em que a pena de morte ndo for abolida, uma
sentenga de morte sé pode ser pronunciada para o~ crimes mais
graves, em conformidade com alcgislagioem vigo nomomento
em que o crime foi cometido e que ndo deve estar em contradigiio
com as disposigdes do presente Pucto nem com a Convengiio para
aPrevengdo e a Repressdo do Crime de Genocidio. Esta pena ndio
pode ser aplicada sendo cm virtude de um ju o definiuvo pro
nunciado por um tribunal competente.

3. Quando a privagao da vida constitui o crime de genocidio
fica entendido que nenhuma disposigiio do prescnte artigo au
toriza um Es ado Parte no presente Paclo a derrogar de alguma
mancira qualquer obrigagdo assumida em virtude das dis
posigBes da Convengao para a Prevengdo e a Repressio do Crime
de Genocidio.

4. Qualquer individuo condenado a morte terd o direito de
solicitar o perddo ou a comutagdo da pena. A amnistia, o perdiio
ou a comutag#io da pena de morie podem ser concedidos ecm todos
0S Casos.

5. Umasentengad mortendiopodeser pronun  adacm casos
decrimescom 1dos porpessoas  idade inferiora 18 anos  ndo
pode ser exccutada sobre mulhe cs gravidas,

6. Nenhuma disposi¢ao do presente artigo pode ser invocada
para retardar ou 1mpedir a aboligdo da pena capita por um
Estado Parte no presente Pac o.

ARTIGO 7

Ninguém serd submetidoa torturanem a pena ou a tratamentos



cruéis, desumanos ou degradantes. Em particular, ¢ interdito
submeter uma pessoa a uma experiéncia médicaou cientifica sem
o livre consentimento.

ARTIGO 8

1. Ninguém serd submetido 2 escravidio; a escraviddo e o
tréfico de escravos, sob todas as suas formas sio interditos.
2. Ninguém serd mantido em servidao.

3. a) Ninguém seré constrangido a realizar trabalho forgado
ou obrigatdrio;

b) Aalineaa) do presente pardgrafo no pode serinterpre
tada no sentido de proibir, em certos paises onde
crimes podem ser punidos de pris3o acompanhados
de trabalhos forgados, o cumprimento de uma pena
de trabalhos forgados, infligida por um tribunal
compelente;

¢) Nio € considcrado como trabalho forgado ou obri
gatdrio no sentido do presente parigrafo:

) Todo o trabalho ndo referido na alineca b) nor
malmente exigido de um individuo que é detido
em virtude de uma decisio judicial legitima ou
que tendo sido objecto de uma tal decisdo é
libertado condicionalmente;

1) Todo o servigo de cardcter militar e , nos paises em
que a objecglo por motivos de consciéncia é
admitida, todo o servigo nacional exigido pelalei
dos objectores dc consciéncia;

i Todo o servigo exigido nos casos de forga maior ou

sinistros queam acemavidaoub m- s arda
comunidade;

iv) Todo o trabalho ou todo o servigo formando parte
das obrigagdcs civicas normais.

ARTIGO9

1. Todo o individuo tem dircito 2 liberdade 4 seguranga a
sua pessoa. Ninguém podc ser objecto de prisdo ou detengio
arbitrdria. Ninguém pode ser privado da sua liberdade a nfio ser
por motivo ¢ em conformidadc com processos previstos na lei.

2. Todooindividuopreso serdinformado,nomomentodasua
detengdo, das raz0es dessa detengdo e recebera notificagiio ime
diata dec todas as acusagdcs apresentadas contra  c.

3. Todo o individuo preso ou detido sob acusagio de uma
infracgao penal scrd prontamente conduzido perante um juiz ou
uma outra autoridade habilitada pela lei a exercer fungdes judi
cidrias e devera ser julgado num prazo razodvel ou libertado. A
detengio prisional d pesssoas aguardando julgamento n3o deve
ser regra geral, mas a sua libertagdo pode ser subordinada a
garantir que assegurem a presenga do interessado no julgamento
cm qualquer outra fasc do processo e, se for caso disso, para
exccugdo da sentenga.

4. Todoo individuo que se encontrar privadode liberdade por
prisao ou detengdo terd o dircito de intentar um recurso perante um
tribunpal afim  que cstc estatua scm demora sobre a legalidade
dasuad ¢lo ordenc asua libertagio se a detengdo for ilegal.

5. Todooindividuovitimad prisioou dctengdoilegal crd
dircito a compensag3o.

ARTIGO 10

1. Todos os individuos privados da sua liberdade devem ser
tratados com humanidade e com respeito da dignidade incrente a
pessoa humana.

2. a) Pessoas sob acusagio serdo, salvo circunstincias cx
cepcionais, separadas dos condenados e submetidas
a um regime distinto, apropriado 2 sua condi¢io
pessoas nio condenadas;
b) Jovenssobdetengio serdo separados dos adultoseo seu
caso serd decidido o mais rapidamente possivel.

3. Oregime penitencidriocomportaratratam ntodosr clusos
cujo fim essencial é a sua emenda e a sua recuperagio social.
Delinquentes jovens serdo scparados dos adultos e submetidos a
um regime apropriado 2 sua idade ¢ o seu estatuto legal.

ARTIGO 11

Ninguém pode seraprisionadopelainicaraziod quenio s i
em situagdo  exccutar uma obrigagao contratual.

ARTIGO 12

1. Todo oindividuo legalmente no territério  um Es adotcm
direito de circular liviemente e de ai escolher livremente a sua
residéncia.

2. Todas as pessoas sdo livres de deixar qualquer pais, inclu
indo o seu.

3. Os dircitos mencionados acima ndo podem ser objecto d
restrigdes, a ndo ser que estas csicjam previstas na Ici ¢ scjam
necessarias para proteger a seguranga nacional, a ordem pablica,
a satide ou a moralidades piablicas ou os dircitos ¢ liberdade
outrem e scjam compativeis com os outros direitos reconhecidos
pelo presente Pacto.

4, Ninguém pode ser arbitrariamente privado do dir i o de
entrar no seu préprio pais.

ARTIGO 13

Um estrangeiro que se encontre legalmente no territériode um
Estado Parte no presente Pacto ndo pode ser expulso,andoser m
cumprimento de uma decisao tomada em conformidade com alci
e, a menos que razd s imperiosas de seguranga nacional se
oponham, deve ter a possibilidade de fazer valer as razdes que
militam contra a sua expulsdo ¢ de fazer examinar o seu caso
pela autoridade competente ou por uma ou varias pessoas espe
cialmente designadaspeladitaautoridade, fazendo-s represcntar
para esse fim.

ARTIGO 14

1. Todos sio iguais perante os tribunais de justica. Todas as
pessoas 1&m direito a que a sua causa scja ouvida cquuativa ¢
publicamente porum tribunal compe ent ,independentc  impar
cial, estabelecido pela lei, que d cidird quer do bem fundado d
qualquer acusagdo cm matéria penal dirigida contraelas, qu rdas



constatagdces sobre 0s scus dircitos c obrigagdes  cardcter civil.
As audigocs a porta fechada pode  ser determiadas durante a
totalidade ou u  a parte do processo, scja no interesse dos bons
costumes, da ordem pablica ou da scguranga nacional numa
socicdade democrdtica, scja quando o interesse da vida privada
daspartes em causa o exija, scja aimndanamedida mqueotnbunal
o considerar absolutamente necessirio, quando, por motivo das
circunstancias particulares do caso, a publicidade prejudicassc os
mteresses da justiga; todavia qualquer sentenga pronunciada cm
matéria penal ou civil serd publicada, salvo s 0 nteresse
menores exigir que s proceda  outra forma ou s 0 processo
respeita a diferendos matnimontais ou a tutela  crniangas.,

2. Qualquer pessoa acusada de infracgdo penal € de dircito
presumida mocente até que a sua culpabilidade tenha sido le
galmenie cstabelecida.

3. Qualquer pessoa acusada uma n rac¢do penal terd
direito, em plena igualdade, pelo menos s scguintes garantias:

a) A ser prontamente 1 ormada, numa lingua que cla
compreenda, de mododetalhado, acercadana ur - a
¢ dos motivos da acusag¢dio apresentada contra cla;

b) Adispordotempo das act da s necessdrias paraa
preparagio da de  sa ¢ a comunicar com um ad
vogado da sua cscolha;

¢) A scrjulgada sem demora excessiva;

) Acstarpresentcnoprocessocadel no r-s asipropria
oualterassisténeia  umdefensordacescolha,s nio
tuverdefensor, a serinformada dosdircitos  terum
¢,sempre queointeressedajus icao  xigir,ascr-lh
atribuido um de  nsor o 11050 a titulo grawuito no
caso de nfo Ller melos para remuncrar;

e) A nterrogar ou a cr nterrogar as testemunhas
acusagfio ¢ a obter a comparéncia 0 mnterrogaldrio
das testemunhas de de ¢sa nas mesmas condigdes
das testemunhas de acusagdo,

H A a r-s assisur gratuitamente um interprele, s
ndo compreender ou nfio lalar a lingua uuli ada no
tribunal;

) A ndo ser forgada a testemunhar contra si prépria ou a
conlessar-s  culpada.

4. No processo aplicdvel as pessoas jovens a pena terd m
con asuadade o mteresse que apresenta a sua reabilitagio.

5. Qualquer pessoa declarada culpada cr crio direilo
de fa cr exanunar por uma junisdigdo supenior a declaragio
culpabihidade ¢ a sentenga em conformidade com a lei.

6 Quando uma condenagio penal definitiva ulteriormente
anulada ou quando ¢ concedido mdulto porque um facto novo ou
rcen mono revelado prova concludeniemente que s¢ produ 1y
um crio Judicidrio, a pessoa que cumpriu uma pena em virtude
dessa on ena Ao serd mdemmizada, em confornudade com alei,
a menos que s prove que a revelagiio em tempo Gl do  acto
desconhecido The seja imputdvel no todo ou  m parte.

7. Ninguém pode ser julgado ou punido novamente por mo
uvodeuma  racgdo da qual Ja for absolvido ou pela qual ja o1
condenado por sentenga de mitiva em con ornudade com a ler
0 processo penal de cada pais

ARTIGO 15

1. Ninguém scrd condenado por actos ou omissées que niio

constituam um acto delituoso, segundo dircito nacional ou inter
nacional,nomomento mque forem om udos, Domesino modo
nfo scri aplicada nenhuma pena mais forte do que aquelaque era
aplicdvel no momento m que a infracglio foi comeuda Se
posteriormente a esta infrac¢do a que p ev a aplica ao de uma
pena mais higeira, o dehinquente deve beneficiar da alte (8o,

2. Nada no presente artigo s opdc ao Julgamento ou a
condenagdio  qualquerindividuopor  ouvodeactos uo  1880¢s
que no momento  m que foram cometidas cram udos por crinu
nosos, scgundo os principios gerais de direito - co hecidos pela
comunidade das nagocs.

ARTIGO

Toda ¢ qualquer pessoa tem direito ao reconhecunento, cm
qualquer lugar, da sua personahidade juridica.

ARTIGO 17

1. Ninguémserdob) c o intervengdesa bitrdnasou tlegats
na sua vida privada, na sua amilia, no scu domicilio ou na sua
correspondéncia, nem  atentados legars & sua hon a4 sua
reputagio.

2. Toda qualquerpessoatem direitod protecgdo dalercontra
tais intervengdes ou tais atentados

ARTIGO 18

1. Todo ¢ qualquer pessoa tem direito & hiberdade pensa
mento,  consaénelace  rehigiio; este direrto implica a liber
dade  terou  adoptar uma rehigiio ou uma conv - ¢ao da sua
cscolha, bem como a liberdade  muni estar asua  higrdo ou a
sua convic¢do, imndividualmente ou conjuntamentc — mi outros,
tanto em publico como cm privado, peloculto, cump 1 ento dos
rtos, as praticas ¢ o cnsino.

2. Ninguém scrd objecto pressdes que atentems & sua
hberdade  terou  adoptarumarchgidloouuma o 1c¢lioda
sua cscolha.

3. A liberdade de mamifestar a sua religido ou as suas con
vicghes sO pode ser objecto  restrigdes previstas na lei ¢ que
scjam nccessdrias a protecgio da seguranga da ordem  da sadde
publicas ou da moral  das hberdades ¢ direitos  undamentais
outrem.

4. Os Estados Partes no Presente Pacto comprometen s¢ a
respentar a hiberdade dos pars , m caso disso, dos v ores legais
afa  masscgurar a educagdo rehigiosa ¢ noral dos scus 1lhos

puptlos, m conformidade com as suas prop as convicgdes

ARTIGO 19

1. Ninguém pode ser mquictado pelas suas opr - oes,

2. Toda qualquer pessoa tem d cro a hbe
pressiio; este direito compreendc a iberdade de¢ proc

expandir informagdes ¢ wdeias  toda a espéare, e consid

cragio dec ront iras, sob orma 0 ou s, Lp o Ssa ou
artistica, ou por qualquer outro mcio 2 sua escolha

3. O cexerciclo das hiberdades p evistas no parag o do
presente artigo comporta deveres ¢ esponsabilidad s especians
Podc, cm conscquéneia, ser subnmietido a ce tas restog ous, que
devem, todavia, ser expressamente
necessdnas

de ex
ceber

ixadas na ler ¢ oque sdo



a) Ao resp 10 dos direitos ou da reputagdo  outrem;
b) Asalvaguardadascguranganacioinal,daordem piblica,
da savde ¢ da moralidade pablicas.

ARTIGO 20

1. Todaa propaganda em favor da gucrra deve scrinterdnada
pcla lei.

2. Todo o apclo ao ddio nacional, racial ¢ religioso que
constitua uma incitag@io a discriminagio, a hostilidade ou a
violéncia deve ser interditado pela lei.

ARTIGO 21

O dircito de reunido pacifica é reconhecido. O exercicio deste
dircito s6 podc ser objecto de restrigdes impostas cm conformi
dadccomalcic que sdo necessarias numa socicdade democritica,
no interesse da scguranga nacional, da scguranga pablica, da
ordem piblicaou para proteger a saide ¢ amoralidade publicasou
os dircitos ¢ as liberdades  outrem.

ARTIGO 22

1. Toda ¢ qualquer pessoa lem o dircito s associar livre
mente com outras, incluindoo dircito  constituir sindicatose de
a cles aderir para a protecgdo dos scus interesscs.

2. Oexcrcicio deslte dircito sé pode s r'obj cto de restrigdes
prevst asna leic que sdo necessdrias numa socicdade democrética,
no interesse da scguranga nacional, da scguranga piiblica, da
ordem publicac para protegera saiide ou a moralidadc piiblicasou
osdircitos as iberdades  outrem. Opresente artigo ndo impede

submeter a restrigdes legais o exercicio deste dircito por parte
dos membros das forgas armadas ¢ da policia.

3. Nenhuma disposigiio do presente artigo permtic aos Esta
dos Partes na Convengao de 1948 da Organizagio Intcrnacional
do Trabalho respettantc a liberdade sindical ¢ a protecgdo do
dircito sindical tomar medidas legislativas que alentem  ou
aplicaralei modoa atcntar __contra as garantias previstas na
dita Convengio.

ARTIGO 23

1. Afamiliaéoclementonatural fundamental da socicdade
e tem dircito a protecgio da sociedade ¢ do Estado.

2. Od reitode se casar ¢ de fundar uma familia é reconhecido
a0 homem e & mulher a partir da idadc nibil.

3. Nenhum casamento pode scr concluidos molivre pleno
conscntimento dos futuros ¢sposos.

4. Os Estados Partes no presente Paclo tomariio as medidas
nccessdrias para asscgurar a igualdade dos direitos ¢ das respon
sabilidades dos csposos cm relagdo ao casamento, durante a
constincia do matnménio ¢ aquando da sua dissolugiio. Em caso
de dissolugio, scrio lomadas disposigoes a {im dc asscgurar aos
filhos a protecgdo necessdria.

ARTIGO 24

1. Qualquer crianga, sem nenhuma discriminagio  raga,
cor, sexo, lingua, religido, origem nacional ou social, propricdade
ou nascimenlo, lcm direito, da parte da sua familia, da socic
dade ¢ do Estado, s medidas  protecglio que cxija a sua

condigdo de mcnor.

2. Toda ¢ qualquer crianga deve ser registada imediatamente
apds o nascimento ¢ ter um nomc.

3. Toda ¢ qualquer crianga tcm o dircito
nacionalidadec.

adquinr uma

ARTIGO 25

Todo o cidadio tem o dircito ¢ a possibilidade, scm nenhuma
das discriminagdes referidas no artigo 2 e scm restrigdes exces
sivas:

a) Dc omar parte na dirccgdo dos negdcios piblicos,
dircctamente ou por intcrmédio de represcentantes
livremente cleitos;

b) Dec volare screlcito, em clei¢des periddicas, honestas,
por sufrigio universal ¢ igual ¢ por cscrutinio s¢
crelo, assegurando a livr expressdo da vontade dos
eleitores.

¢) Dcace r emcondigoesgeraisde igualdade,,ds fungdes
piblicas do scu pais.

ARTIGO 26

Todas as pessoas s30 iguais perante a let  tem dircito, sem
discriminagdo, a igual protecgdo da lei. A cste respeito, a lei deve
proibir todas as discriminagdcs ¢ garanur a todas as pessoas
protecgdo igual e cficaz contra toda a cspéeie  discniminagio,
nomcadamentc pormotivos  raga, cor, scxo, lingua,
religido,  opinido politica ou  qualquer outra opintio,
origem nacional ou social de propricdade de nascimento ou
qualquer outra situagdo.

ARTIGO 27

Nos Estados cm que existam minorias étnicas, religios2s ou
linguisticas, as pcssoas pertencentes a cssas minorias ndo devem
ser privadas do dircito de Ler, cm comum com os outros membros
doseu grupo, a sua propria vida cultural, de professar - de praucar
asua propria rcligidio ou de cmpregar a sua prépria lingua.

QUARTA PARTE
ARTIGO 28

1. E instituido um Comité dos Dircitos do Homem (a scguir
denominado Comité no presente Pacto). Este Comité ¢ composto
de dezoito membros ¢ tem as fungdes definidas a scguir.

2. O Comilé é composto  nacionais dos Estados Partcs do
presente Paclo, que devem ser personalidades  alta moralidade
¢ possuidoras dc reconhccida competéncia no dominio dos dire
itosdohomem, Ter-s -dem contao interesse,ques verlfique, da
participagfio nos trabalhos do Comit¢  algumas pessoas que

cnham experiéncia juridica.

3. Os membros do Comi ¢ sio clenos
titulo pessoal.

x ¢ m fungdes a

ARTIGO 29

1. Os membros do Comité seriocleitos, por escrutinios cr to,



umalista  individuos com as habilitagdes previstas no artigo
28 ¢ nomcados para o f1m pelos Estados Partes no presente Pacto,

2 Cada Es do Parte no presente Pacto pode nomear ndo mais

dois individuos, gue seriio scus nacionas.

3. Qualquer individuo serd clegivel a renomcagiio.

ARTIGO 30

1. A pnmecira cleigio cri lugar, o mais tardar, scis meses
depois da data da entrada em vigor do presente Pac o.

2. Quatro meses  antes, pelo menos, da data qualquer
cleigdo para o Comité, quc ndo scja uma cleigio m visa a
preencher uma vaga declarada cm conformidade com o ar igo 34,
oS cr 4rio-G ral daOrganizagio das Nagoes Unidas convidard
por escrito os Estados Partes no presente Pac o a designar, num
pra 0 rés mescs, os candidatos quc cles propdem como
membros do Comi 6.

3. Sccr trio-G ral das Nagdes Unidas cleborard uma lista
alfabéuca  1odas as pessoas assim apresentadas, mencionando
0s Estadus Par ¢s que as nomcaram, ¢ comunicd-la-4 aos Estados
Partes no presente Pac 0 0 mais tardar um més an cs da data
cada cleigdio.

4. Os membros do Comité serdo cleitos no decurso de uma
rcunido dos Estados Partcs no presente Pacto, convocada pelo
Sceretdrio-Geral das Nagdes Unidas na scde da Organizagio.
Nesta recumdo, m que o quérum é constituido por dois tergos dos
Estados Partes no presente Pac o, scrfio cleitos membros do
Comité os candidatos quc obtivercm o maior ndmero  vo 0s
a maionia absoluta dos votos dos representantes dos Estados
Partes presentes  votantes.

ARTIGO 31
1. O Comi é ndo pode incluir mais  um nacional dc um
mesmo Estado.
2. Nas cleigdes para o Comité cr-s -4 m conta a repartigiio
geografica equitativa ¢ a representaglo  diferentes tipos
civilizagiio, bem como dos principais sistemas juridicos.

ARTIGO 32

1. Os membros do Comité sio cleitos por quatro anos. Sio
r 1 giveis no caso  serem novamente propostos. Todavia, o
mandato  nove membros cleitos aquando da primeira votago
ternunard ao im  dois anos; imediatamente depois da primeira
cleigdo, os nomes destes nove membros seriio trados a sorte pelo
presidente da reunido referida no pardgralo 4 do arugo 30.

2 Adaada cxprragdo do mandato, as cleiges erdo lugar m
conformidade com as disposigdes dos arugos pre- da
presente parte do Pacto.

ARTIGO 33

1.Sc,naopinido undnime dos outros membros, um membro do
Comi ¢ cessar de cumprir as suas  ungdes por qualquer causa que
ndo scja por motivo  uma auséncia tempordria, o presidente do
Co cinormard oS cretd 10-Geral das Nagdes Unidas, o qual
declarard vago o lugar que ocupava o dito membro,

2. Em caso mortc ou demissiio de um membro do
Comng, o presidente  iformard imediatamente o S cretinio-
-G ral das Nagoes Unidas, que declarard o lugar vago acon ar da

data da morte ou daqucla em que a demissio prody ¢ cnto.

ARTIGO 34

1. Quando uma vaga for dec  ada m conformidade com o
artigo 33 ¢ s o mandato dom mb o a substituir ndo ¢xpirar nos
scis meses que scguem a data na qual a vaga for declarada, o
S ¢ no-G ral das Nagoes Unidas avisard os Estados Partes no
presente Pac o que podem designar candidatos num prazo
dois mescs, em conformidade com as disposigdes do artigo 29,
com Vis & a prover a vaga.,

2. O Sccra d4no-G ral das Nagoes Unidas claborard uma lis a
alfabética das pessoas assim apresentadas ¢ comunicd-la-d aos
Estados Partcs no presente Pacto.

A cleigdo destinada a preencher a vaga terd lugar, ¢em con

Sformidadce com as relevantes disposigdes desta par ¢ do presente

Paclo.

3. Um membro do Comité cleno para um lugar dechrado
vago, cm conformidade com o ar 1g0 33, a partec do Comité i &
a data normal  expiragdio do mandato do membro cujo lugar
ficou vago no Comité, mcon on  adc com as disposigoes do
referido ar igo.

ARTIGO 35

Os membros do Comi ¢ recebem, com a aprovagao da Assem
blcia Geral das Nagdes Umidas, cmolumentos provenientes dos
recursos financeiros das Nagdes Unidasem ter o condigocs
fixados pela Assemblcia Geral, tendo em vista a impo  dncia das
fungdes do Comité.

ARTIGO 36

O S cr 4rio-G ral das Nagoes Unidas pord & disposigiio do
Comité o pessoal ¢ 0s MCI0s Materials RECEssarios pard o desem
penho ficaz das fungdes que lhe sdo confiadas m virtude do
pr s n Paco.

ARTIGO 37

1. O Sceretdrio-Geral das Nagdes Umidas convocard a pni
merra reunido do Comuté, na sede da Orga aglio

2. Dcpois da sua primeira rcumdo, o Comuté reunir-s -4 m
todas as ocasidces previstas no seu cgulamento interno.,

3. Asr unid sdoComité teriio normalmente nascde da
Organizago das Nagdes Unidas ou no Departamento das Nages
Unidas em Gencbra.

ARTIGO 38

Todos os membros do Comit¢ devem, antes  cntrar cm
fungdes, tomar, cm scssdo publica, 0 compromisso solene de
cumprir as suas fungoes com imparcialidade ¢ coni consciéneia,

ARTIGO 39

1. OComitéelegeraoscuseerctariado poru
anos. Os membros do seeretariado o Tegivers

2. OCom  Icborardos  prop oregulamen omie no
deve, todavia, conter entre outras, as seguintes disposiyoes

peniodode dois



a) O quérum ¢ de doze membros;
b) As decisoes do Comi € sdo tomadas por maioria dos
membros prescntces.

ARTIGO 40

1. Os Estados Partcs no presente Pacto comprometem-se a
apresentar relatérios sobre as medidas que houverem tomado e
déem efeito aos direitos nele consignados e sobre os progressos
realizados no gozo destes direitos:

a) Dentrodc um ano a contar da data de entrada em vigor
do presente Pacto, cada Estado Parte interessado;
b) E ulteriormente, cada vez que 0 Comité o solicitar.

2. Todososrelatériosserdo dirigidos ao Secretdrio-Geral das
Nagoes Unidas, que os transmitird ao Comité para apreciag3o. Os
relatérios deverdo indicar quaisquer factores e dificuldades que
afectem a execugdo das disposi¢des do presente Pacto.

3. OSccretdrio-Geral das Nagdes Unidas pode, apés consulta
ao Comité, enviar as agéncias especializadas interessadas c6pias
das partes do relatério que possam ter relagdo com o seu dominio
de competéncia.

4. OComitéestudari osrelatérios apresentados pelos Estados
Partcs no presentc Pacto, e dirigird aos Estados Partes os scus
préprios relatérios, bem como todas as observagdes gerais que
julgar apropriadas. O Comité pode igualmente transmitir ao
Conselho Econémico e Social essas suas observagdes acompan
hadas de cépias dos relatérios que recebeu de Estados Partes no
presente Pacto.

5. Os Estados Partes no presente Pac o podem apresentar ao
Comité os com n 4rios sobre todas as observagdcs feitas em
virtude do paragrfo 4 do presente artigo.

ARTIGO 41

1. Qualquer Estado Parte nopresente Pacto, pode em virtude
do presente artigo, declarar, a todo o momento, que reconhece a
competénciado Comité parareceber e apreciar comunigagdes nas
quais um Estado Parte pretende que um outro Estado Parte nio
cumpre as suas obrigagGes resultantes do presente Pacto. As
comunicagdes apresentadas em virtude do presente artigo ndo
podem ser recebidas € examinadas, a menos que emanem de um
Estado Parte quc fez umadcclaragio reconhecendo, noque lhe diz
respeito, a competéncia do Comi é. O Comi € ndo receberd
nenhuma comunicagdo que intcresse a um Es ado Parte que ndo
fez uma tal declaragfo. O processo abaixo indicado aplica-se em
relagdo &s comunicagdes recebidas ecm ¢ nformidade com o
presenic artigo:

a) Se um Estado Parte no presente Pacto julgar que um
outro Estado igualmente Parteneste Pac ondoaplica
as respectivas disposigdcs, pode chamar, por comu
nicagfio cscrita, a atengdo desse Es do sobre a
questdo. Num prazo d trés meses a contar da
recepgdo da comunicagdo o Es ado destindrio apre
sentard ao Estado que lhe dingiu a comunicagio
explicagdces ou quaisquer outras declaragdes escri
tas clucidando a questio que deverdo incluir, na
medida do possivel ¢ do ditil, indicagdes sobre as
regras de processo  sobre os meios de recurso, quer

os ja utilizados, quer os que estdo em instdncia quer
0s que permanecem abertos;

b) Se, num prazo de seis meses a contar da data da
recepgdo dacomunicagdo original pelo Estadodesti
natdrio, a questdo n3o foi regulada satisfatoriamente
para os dois Estados interessados, tanto um como 0
outro terdo o direito de a submeter ao Comité, por
meio de uma notificagdo feitaao Comité bem como
ao outro Estado interessado;

c) O Comité sé tomara conhecimento de um assunto que
lhe € submetido depois de se ter assegurado de que
todos os recursos internos disponiveis foram utili
zados e esgotados, em conformidade com os
principios de direito internacional geralmente re
conhecidos. Esta regra ndo se aplica nos casos em
que os processos de recurso excedem prazos ra
zodveis;

d) O Comité realizara as suas audiéncias a porta fechada
quando examinar as comunicagdes previstas no
presente artigo;

e) Sob reserva das disposigdes da alinea c), 0 Comité pde
os seus bons oficios a disposi¢do dos Estados Partes
interessados, afim de chegar a uma solugdo amigavel
da questdo, fundamentando-se no respeito dos dire
itos do homem e nas liberdades fundamentais, tais
como os reconhece o presente Pac o;

) Em todos os assuntos que lhe s3o submetidos o Comi é
pode pedir aos Estados Partes interessados visados
na alinca 8) que lhe fornegam todas as informagdces
pertinentes;

g) OsEstadosPartesintercssados visadosnaalineab tém
o dircito de se fazer representar, aquando do exame
daquestaopeloComité, e de apresentarobs rvagoes
oralmente € ou por escrito;

h) O Comité devera apresentar um rclatério num prazo de
doze mescs a contar do dia ecm que recebeu a notifi
cagdo referida na alinca b)

) Se uma solugdo pode ser encontrada em conformi
dade com as disposigdes da alineca e), 0 Comité
limi ar-se-4 no scu relatdrio a uma breve exposi¢io
dos factos e da solugdo cncontrada;

i) Se uma sol ¢do ndo pode ser encontrada cm con
formidade com as disposi¢desdaalineae),o Comi é
limitar-se-4, noseu relatério, a uma breve exposi¢do
dos factos, o texto das obscrvagdcs escritas € o
processo verbal das observag¢des orais apresentadas
pelos Estados Partes intcressados sdo anexados ao
relatério.

Em todos 0s casos ot latdrio scrd comunicado aos Estados
Partes interessados.

2. Asdisposigdesdo presente artigo entrardoem vigor quando
dez Estados Parics no presente Pacto fizerem a declaragdo
prevista no paragrafo 1 do presente artigo. A dita declaragio serd
deposta pelo Es ado Parte junto do Secr  4rio-G ral das Nagdes
Unidas,que ransmitirdcdpiadelaaosoutros EstadosPartcs. Uma
declarag3o pode ser retirada a todo 0 momento por mcio de uma
notificagdo dirigida ao Secretdrio-Geral. O retirar de uma comu
njgacdo ndo prejudica o exame de todas as questdes que sdo
objecto de uma comunicagdo ja transmitida em virtude do pre-
sente artigo, nenhumaoutracomunicagio de um Es adoParic scrd



aceite ap6s o Sccretdrio-Geral ter recebido notificagiod ter sido
retirada adeclaragdo, amenos que o Estado Parte interessado faga
uma nova declaragdo.

ARTIGO 42

1. a) Sc uma questdo submetuda ao Comité em conformi
dadc com o artigo 41 niio foi regulada satisfatoria
mente para os Estados Partes, o Comité pode, com
o assentimento prévio dos Estados Partes intercssa
dos, designar umacomissio de conciliagdoad hoc (a
scguir denominada Comissdo). A Comissdo pdc os
seus bons oficios & disposi¢ao dos Estados Partcs
intcressadosafimdech garaumasolugfio amigével
da questao, baseada sobre o respeito do presente
Pacto;

b) A Comissdoserdcompostadecinco membros nomeados
com o acordo dos Estados Partes interessados. S os
Estados Partes interessados ndio conscguirem chegar
a um entcndimento sobre toda ou partc da com
posi¢do da Comissfio no prazo de trés meses, 0s
mcmbros da Comissdo relativamente aos quais ndo
chegaram a acordo serfio clcitos por escrutinio sc
creto de entre os membros do Comité, por maioria
de dois tergos dos membros do Comité.

2. Os membros da Comissdo excrcerdo as suas fungdes a
titulo pessoal. Nao devem ser naturais nem dos Estados Partes
intcressadosnem  um Estado que ndo é Parte no presente Pacto,
nem dc um Estado Parte que ndo fez a declaragdio prevista no
artigo41.

3. A Comussdo elegera o seu presidente ¢ adoptara o scu
regulamento interno,

4. A Comussdo rcalizard normalmente as suas scssdces na sede
da Organizagdo das Nagdes Unidas em Gencbra. Todavia, pode
reunir-se em qualquer outro lugar apropriado, o qual pode scr
determinado pcla Comissdo em consultacom oS cr t4rio-Geral
das Nagdes Unidas e os Estados Partes interessados.

5. O sccretariado previsto no artigo 36 presta igualmente os
scus scrvigos as comissdes designadas em virtude do presente
artigo.

6. As informagdes obtidas  csquadrinhadas pelo Comité
scrdo postas A disposigfio da Comissdo aComissdo poders pedir
aos Estados Partes intercssados que lhe fornecgam quaisquer
informagdes complementares pertinentes.

7. Depoisd terestudadoa questdo sob todos os seus aspectos,
mas em todo o caso num prazo minimo dc doze meses apés 1é-la
admiudo, a Comissdo submeter4 um relatério ao presidente do
Comuté para transmissdo aos Estados Partes interessados.

a) Se a Comissdo ndo puder acabar o exame da questio
denrod d  meses, o seu relatério incluird som
cnte um breve apontamento indicando a que ponto
chegou o exame da questio:

b) Scchegaraum entendimento amiggvel fundado sobre
o respeito dos direitos do homem reconhecido no
presente Pacto, a Comisso limitar-s -4 a indicar
brevemente no seu relatdrio os factos ¢ os entendi
mentosaque s ch gou;

¢) Sendos chegou a um entendimento no sentido da
alinea b), a Comissiio fard figurar no seu relatério as

suas conclusdes sobre todas as matérias  facto
rclativas 2 questdo debatida entre os F stados Partes
intcressados, bem como a sua opinido sobrc as
possibilidades de uma solugio amigdvel do caso. O
relatérioincluird igualmente as observagdes escritas
cum processo verbal das observagdes urais apresen
tadas pclos Estados Partes interessados;

d) Seorclatérioda Comissdo for submetido em conformi-
dade com aalinea c¢), os Estados Partes interessados
fardo saber ao presidente do Comité, num prazo de
trés meses ap6s a recepgio do relatério, sc aceitam
ou ndo os termos do relatério, da Comissdo.

8. As disposi¢des do presente artigo devem s r entendidas
scm prejuizo das atribuigdes do Comité previstas no artigo 41.

9. Todas as despesas dos membros da Comissao scrdo repar
tidas igualmente entre os Estados Partes interessadus, na base de
estimativas fornecidas pelo Secretdrio-Geral das Nagaes Unidas.

10.  Secert4rio-Geral das Nagdes Unidas esta habilitado, se
necessério, a prover as despesas dos membros da Comisso antes
de o seu reembolso ter sido efcctuado pelos Estados Partes
intcressados, cm conformidade co o pardgrafo  do presente
artigo.

ARTIGO 43

Os membros do Comité e os Membros das comissdes
conciliagfio ad hoc que forem designados em conformidade com
o artigo 42 tem dircito a facihidades, privilégios ¢ imunidades
reconhccidos aos peritos em missdcs da Orgamizagio das Nagoces
Unidas, conforme enunciados nas pertinentes secdes da Con
vengdo sobre os Privilégios e Imunidades das Nagoes Unidas.

ARTIGO 44

As dispsoigdes relativas & exccugdo do presente Pacto apli-
cam-se, sem prejuizo dos processos instituidos em matéria
dircitos do homem, nos termos ou ¢m virtude dos instrumentos
constitutivos cdasconvengdes da Organizagdo das Nagdes Unidas
e dasagéncias cspecializadas ¢ ndoimpedem os Estados Partes d
recorrer a outros proccssos para a solugdo de um diferendo, em
conformidade com os acordos internacionais gerais, ou especiais
que os ligam.

ARTIGO 45

O Comilté aprescntardcadaano d Assembleia Geral das Nagdes
Unidas, por intermédio do Consclho Economico ¢ Social, um
relatério sobre os scus trabalhos.

QUINTA PARTE
ARTIGO 46

Nenhuma disposigio do presente Pacto pode sei interpretada
cm sentido limitativodas disposigdes da Carta das Nagoes Unidas
e das constituigdes das agéncias especializadas que definem as
respectivas responsabilidades dos diversos 6rgdos da Organ
zagdo das Nagacs Unidas e das agencias especializadas no que
respeita s questdes tratadas no presente Pacto.



ARTIGO 47

Nenhuma disposi¢io do presente Pacto serd interpretada em
sentido limitativo do direito inerente a todos os povos de gozar e
usar plenamente das suas riquezas € recursos naturais.

SEXTA PARTE
ARTIGO 48

1. O presente Pacto estd aberto & assinatura de todos os
Estados Membros da Organizagao das Nagdes Unidas ou mem
bros de qualquer das suas instituigdes especializadas, de todos os
Estados Partes no Estatuto do Tribunal Internacional de Justica,
bem como de qualquer outro Estado convidado pela Assembleia
Geral das Nagdes Unidas e tornar-se parte no presente Pacto.

2. OpresentePactoserd sujeitoaratificagfioe osinstrumentos
de ratifica¢do depositados junto do Secretdrio-Geral das Nagdes
Unidas.

3. O presente Pacto serd aberto a adesao de todos os Estados
referidos no parédgrafo 1 do presente artigo.

4. A adesdo far-se-4 pelo depésito de um instrumento de
adesdo junto do Secertario-Geral das Nagdes Unidas.

5. O Secretdrio-Geral das Nagdes Unidas informara todos os
Estados que assinaram o prescnte Pacto ou que a ele aderiram
acerca do depésito de cada instrumento de ratificagdo ou de
adesdo.

ARTIGO 49

1. Opresente Pactoentrardem vigor trés meses apdsadatado
dep6sitojuntodo Secretdrio-Geral das Nagdes Unidasdo trigésimo
quinto instrumento de ratificagdo ou de adesdo.

2. Paracada um dos Estados que ratificarem o presente Pacto
ouaeleaderirem,apés o depdsito do trigésimo quinto instrumento
de ratificagfio ou adesdo, o dito Pacto entrard em vigor trés meses
depois da data do depésito por parte desse Estado do seu instru
mento de ratificagio ou adesdo.

ARTIGO 50

Asdisposigdes do presente Pacto aplicam-se sem limitagdo ou
excepgdo alguma a todas as unidades constitutivas dos Estados
federais.

ARTIGO 51

1. Qualquer Estado Parte no presente Pacto pode propor uma
emenda e depositar o respectivo texto junto do Seceretério-Geral
das Nagdes Unidas. O Secretdrio-Geral transmitiré ent3o quais
quer projectos de emenda aos Estados Partes no presente Pacto,
pedindo-lhes para indicar se desejam a convocagdo de uma
conferéncia de Estados Partes para examinar estes projectos €
submeté:los a votag3o. Se pelo menos um tergo dos Estados se
declararem a favor desta convengio, o Secretdrio-Geral convo
card a conferéncia sob os auspicios da Organizagio das Nagdes
Unidas. Qualquer emenda adoptada pela maioria dos Estados
presentes e votantes na conferéncia serd submetida, para a-
provagao, & Assembleia Geral das Nagdes Unidas.

2. As emendas entrardo em vigor quando forem aprovadas
pela Assembleia Geral das Nagdes Unidas e aceites, em conformi-
dade com assuasrespectivas leis constitucionais, por uma maioria
de dois tercos dos Estados Partes no presente Pacto.

3. Quando as emendas entrarem em vigor, elas s3o obrigato
rias para os Estados Partes que as aceitaram, ficando os outros
Estados Partes ligados pelas disposi¢des do presente Pacto € por
todas as emendas anteriores que aceitaram.

ARTIGO 52

Independentemente das notificagdes previstas no paragrafo 5
do artigo 48, o Secretdrio-Geral das Nagdes Unidas informar4
todos os Estados referidos no parégrafo 1 do citado artigo:

a) Acerca de assinaturas apostas no presente Pacto,
acerca de instrumentos de ratificagfio e de adesdo
depostos em conformidade com o artigo 48.

b) Da dataem que o presente Pacto entrard em vigor, em
conformidade com o artigo 49, ¢ da data em que
entrardo em vigor as emendas previstas no artigo
51.

ARTIGO 53

1. O presente Pacto, cujos textos em inglés, chinés, espanhol,
francés e russo fazem igualmente f¢, serd deposto nos arquivos da
Organizagao das Nag¢des Unidas.

2. O Secretdrio-Geral das Nag8es Unidas transmitird uma
cépia certificada do presente Pacto atodos os Estados visados
no artigo 48.

Pacte internationat relatif aux
droits civils et politiques (1966)

Préambule
Les Etats parties au present Pacte,

Considerant que, conformément aux principes enoncésdansla
Charte des Nations unies, lareconnaissance de ladignitéi hérente
3 tous les membres de la famille humaine et de leurs droits égaux
inaliénables constitue le fondementde laliberté, de lajustice etde
la paix dans le monde.

Reconnaissant que ces droits découlent de ladignité inhérente
i la personne humaine.

Reconnaissant que, conformément 4 la Déclaration univ-
erselle des droits de I'homme, ‘idéal de ‘étre humain libre,
jouissant des libertés civiles et politiques et libéré de la crainte et
de la misére, ne peut &tre réalisé que si des conditions permettant
A chacun de jour de ses droits civils et politiques, aussi bien que
de ses droits é&conomiques, sociaux et culturels, sont crées, )

ConsidérantquelaCharte des Nations unies impose aux  Etats

*obliga ion de promouvoir le respect universel et effec if des
droits et des libertés de *homme.

Prenant en considération le fait que individu a des devoirs
envers autrui et envers la collectivité 4 laquelle il appartientet est
tenu de s’ efforcer de promouvoir et de respecter les droits recon-
nus dans le présent Pacte.

Sont convenu des articles suivants:



PREMIERE PARTIE
ARTICLE PREMIER

1. Tous les peuples ont le droit de disposer d’eux-mémes. En
vertu de ce droit ils déterminent librement leur statut politique et
assurent librement leur développement économique, social et
culturel.

2. Pour atteindre leurs fins, tous les peuples peuvent disposer
librement de leurs richesses et de leurs ressource naturell s, sans
préjudice des obligations qui décou ent de la coopération écon
omique internationale, fondée sur le principe de ’intérét mutue ,
et du droit international, En aucun cas, un peuple ne pourra &ire
privé de ses propres moyens, de subsistance.

3. Les Etats parties au présent 11 Pacte, y compris ceux qui
ont la responsabilité d’administrer des territoires non autonomes
etdes territoires sous tutelle, sont tenus de faciliter la réalisation
du droit des peuples a disposer d’ ux-mémes, et de respecter ce
droit, conformémet aux dispositions de la Charte des Nations
Unies.

DEUXIEME PARTIE
ARTICLE 2

1. Les Ftats parties au présent Pacte s’engagent A respecter et
A garantir & tous les individus se trouvant sur leur territoire et
relevant de leur compétence les droits reconnus dans le présent
Pacte, sans distinction aucune, notamment de race, de couleur, de
sexe, de langue, de religion, d’opinion politique ou de toute autre
opinion, d’origine nationale ou sociale, de fortune, de naissance
ou de toute utre situation.

2. LesEtats parties au présent Pacte s’engagent & prendre, en
accord avec leurs procéduresco stitutionnelles et avec les dispo
sitions du présent Pacte, les arrangements devant permettre

"adoption de telles mesures d’ordre 1égislatifiou autre, propres 2
donner effet aux droits reconnus dans le présent Pacte qui ne
seraient pas déja en vigueur.

3. Les Etats parties au présent Pacte s’engagent A:

a) Garantir que toute personne dont les drouts et libertés
reconnus dans le présent Pacte auront &2 violés
disposera d’un recours utile, alors méme que la
violation aurait été commise par des personnes g-
issant dans ’exercice de leurs fonctions officielles;

b) Garantir que ’autorité compétente, judiciaire, admin
istrative ou législative, ou toute autre autorité
compétente selon la législation de 'Etat, statuera
sur les droits de la personne qui forme le recours et
développer les possibilités de recours juridi tion-
nel;

¢) Garantir la bonne suite donnée par les autorités
compétentes 2 tout recours qui aura été reconnu
justifié.

ARTICLE 3
es Euats parties au present Pacte s’engagent 2 assurer le

droit & al des hommes et des femmes de jouir de tous les droiis
civils et politiques énoncés dans le présent Pacte.

ARTICLE4

1. Dans le cas ol un danger public exceptionnel menace
*existence de la nation et est proclamé par un acte officiel, les
Etats parties au présent Pacte peuvent prendre, dans la stricte
mesure ou la situation ’exige, des mesures dérogeant aux obliga
tions prévues dans le présent Pacte, sous réserve que ces mesures
ne soient pas incompatibles avec les autre obligations que leur
impose le droit international et qu’elles n’entrainent pas une
discrimination fondée uniquement sur larace, lacoul ur, le sexe,
la langue, la religion ou I’origine sociale.

2. La disposition précedente n’autorise aucune dérogation
aux articles 6, 7, 8 (par. 1 et 2), 11, 15,1 et 18,

3. Les Etats parties au présent Pacte qui usent du droit de
dérogation doivent, par I’entremise du secrétaire général de
I’Organisation des Nations unies, signaler aussitdt aux autres
Etats parties lesdispositions auxquellesils ont déroge ainsi que les
motifs qui ont ptovoqué cette dérogation. Une nouvelle commu
nication sera faite par le méme ntremise, A la date & laquelle ils
ont mis fin & ces dérogations.

ARTICLE S

1. Aucune disposition du présent Pacte ne peut &tre inter-
prétée comme impliquant pour un Etat, un groupement ou un
individu un droit quelconque de se livrer & une activité ou
d’accomplir un acte visant Aladestruction des droits et des libertés
reconnus dans le présent Pacte ou a des limitations plus amples
que celles prévues audit Pacte.

2. IIne peut &tre admis aucune restriction ou dérogation aux
droits fondamentaux de homme reconnus ou en vigueur dans
tout Etat partie au présent Pacte en application de lois, de conven
tions, de réglements ou de coutumes, sous prétexte que le présent
Pacte ne les reconnait pas ou les reconnait & un moindre degré.

TROISIEME PARTIE

ARTICLE6

1. Le droit A la vie est inhérent 2 1a personne humaine. Ce droit
doit &tre protégé par laloi. Nul ne peut &tre arbitrairement privé de
la vie.

2. Dans les pays ou la peine de mort n’a pas été abolie, une
sentence de mort ne peut 8tre prononcée que pour les crimes les
plus graves, conformément 2 la législation en vigueur au moment
ou le crime a été commis et qui ne doit pas &tre en contradiction
avec les dispositions du présent Pacte ni avec la Convention pour
lapréventionetlarépressionducrimed génocide.Ce epeinene
peut &tre appliquée qu’en vertu d’un jugement définitif rendu par
un tribunal compétent.

3. Lorsque la privation de la vie constitue le crime de géno
cide, il est entendu qu’aucune disposition du présent article
n’autorise un Etat partie au présent pacte A deroger d’aucune
maniére A une obligation quelconque assumée en vertu des dispo
sitions de la Convention pour la prévention et la répression du
crime de génocide.

4. Tout condamné A mort a le droit de solliciter 1a grice
commutation de la peine . L’amnistie, la grice ou lacommutation
de la peine de mort peuvent dans tous les cas étre accordées.



5. Un sentence  mortn pcu
commus pardespersonnesigees moins
xécut  contre des femmes nc intes.
6. Aucunc disposition du present articlen peu étre invoque
pour retarder ou empécher - abolition de la peine capitale par un
Elat parti au present Pact .

scrim s
18ans tn pecutéire

impos cpour

ARTICLE7

Nul nc sera soumis 2 la torture ni 4 des peines ou trait m n s
cru s, inhumains ou dégradants. En particuli r, ilest int rdi
soumcttre une personnc sans son librecons nt m ntaun expéri
ence médicale ou sci ntifique

ARTICLE 8

1. Nul ne scra tcnu cn esclavage; ’csclavage tla raite des
esclav s, sous toutes leurs formes, sont interdits.
2. Nul nc sera tcnu  n servitude.

3. ) Nul n sera astreint & accomplir un travail forcé ou
obligatoir ;

b) L’alin a adu present paragraphe n saurait &tre inter-
prét comme interdisant, dans I s pays ou ¢ rains
crimespeuventé repunis  dé entionaccompagnés
dcravaux forces, accompliss men d’un p inede
travaux forcé, infligée par un tribunal compét n ;

c) N’est pas considere comme <<travail forcé ou
obligatoir >> au sens du present paragraphc;

Tout travail ou service, non visé a 'alinéa b)
normalement requis d'un individu que est
détenu en vertu d'une décision de justice
réguliére ou qui ayant faitI’oby td’un telle
décision, est libéré conditionn llem ng

it  Tout service caractcre militairc , dans les
pays ou ’objec ion de consci nc est ad-
mise, tout service national exigé des ob-
jecteurs de conscience nvirtude  la loi;

iii) Tout service exigé dans les cas de force majcure
ou dc sinistres qui m nac n la vi oule
bien- trc de la communauté;

v) Tout travail ou tout s rvic formant parti decs
obligations civiqu s normalcs.

ARTICLE9

1. Tout individu a droit a la libertc ct a la sécurité de sa
personne. Nul ne peut faire I’obj ct d’une arrcstation ou d’une
dé ention arbitraires. Nulne peut&treprivé  salib r é,sic n’cst
pour des motifs et conformément a la procédure prévus par la loi.

2. Tout individu arrété scra inform¢, au moment dec son
arreslation, des raisons de cette arrestation tr cevranotification,
dans le plus cours délai, toute accusation porié centr lui.

3. Tout individu arrété ou détenu du chef d’un infraction
pénale scra traduit dans | plus court délai devant un jug ouun
autre autorité habilit par la loi & cxcreer des fonc 1ons judi-
ciaires, et devra étre jugé dans un délai raisonnablc ou libéré. La
d¢ entionde personnesquiattendent  passer njugementn doit
pas étre de régle, mais la misc en lib r € pcut tre subordonnée a
des garanti s assurant lacomparu ion  ’in éresséa Caudi n

,a tous les autres act s de la procédure et, lc cas ch ant, pour
I’ xécution du jugement.

4. Quiconque s trouve privé dc sa lib ré par arrestation ou
dé cntion aledroitd’introduir un recours devantun tribunala n
que ¢ lui-ci statue sans délar sur la Iégali ¢ sa dé cntion
ordonn sa liberation si la d¢ enuion cst illégal .

5. Toutindividu victim d’arr staionou dé cntion llégal-
1 s adroit a reparation.

ARTICLE 10

saliberic esttraité avec humani
ladignit inhcrente a la personne humain .

1. Tout personnc privé
etave le respect

2. a) Les prévenus sont, sauf dans des circonstanc s excep-
ionn 11 s séparés des condamnés t sont soumis &
un regime distinct, approprié¢ a leur condition
personnes non condamn  s:
b) Les j un s prévenus sont séparés des adul s
décidé

il est
leur cas aussi rapidement qui possible.

3. Le régime pénitcntiairc comporte un trai cm nt des con
damnés dont1 butess nti lestleurarmendement leurr clas-
sement social. Les jeunces délinquants sont séparés des adultes t
soumis 2 un regime approprié a lcur ig  t a lcur status légal.

ARTICLE 11

Nulnepeut&ureecmprisonnépourlas ul raisonqu’iln’cstpas
en mesure d’ex¢écuter une obligation contractuclle.

ARTICLE 12

1. Quiconqu sc trouvc Iégal mentsurl t rritoir d’un Etat
a le droit d’y circul r librement et d’y choisir libr ment
sa résidence.

2. Tout personne cst libre
compris 1 si n,

3. Lesdroits mentionnésci-  ssusne pcuventétre ’obj ctde
restrictions que si cell s-ci sont prévues par la loi, n ¢ ssair s
pour pro éger la sécurité na ionale, I’'ordre public, la santé ou la
morali ¢ publiques, ou des droits tlib r ésd’au rui, compat
ibles avec les autres droits r connus par 1 présent Pacte.

4. Nuln peutétrearbitrair m ntprivé du droitd’cntrer dans
son propre pays.

quitter n’import que pays, y

ARTICLE 13

Unétrangerquis rouve Iégal mentsurl t rritoir d’un Etat
pari auprésent Pac n peut nétre xpulsé qu'en cxécution
d’unc décision prise conformément  la loi t, & moins que dcs
raisons impéricus s sécurité na ionalen s’y opposcn , il doit
avoir la possibilit de fai ¢ valoir I s raisons qui mili n contr
soncxpulsion tdefair cxammersoncaspar autorit compét nt ,
ou par unc ou p usieurs personncs special ment designees par
ladi c autorité, ns faisan r pr sent racet fin.

ARTICLE 14

1. Toutson égaux devantlestribunaux tlescours  justice.
Tout personncadroitdc que sacause so1 entenduc équitabl -



m nt tpubliqu m ntparun tnbunal comp t nt, indép ndant et
impartial, établi parla loi, quidéci rasoitdubi n-fondédetoute
accusation nma iér pénale dirig s contre lle, soi des contes
tations sur scsdroits¢ obhigationsdc caract re civil. Le huisc os
peut &tre prononcé pendant la totalité ou une partic du proces soit
dans "intérét des bonnes mesures, de 1'ordre public ou de la
s cuné na nal dans une societé démocratique, soit lorsque

intér t  lavi privée des partics cn cause 'exige, soit encore
dans la mesure ou le tribunal 'estim ra absolument nécessaire,
lorsqu’en raison des circonstances par i uli res de 'affair la
publicité nuirai aux intéréte de la justice, cependant, tout juge
mentrenducnma grep nal oucivilcserapublic,saufsiin s
demin urs exige quil en soit autrement ou si le procés porte sur
des differents matrimoniaux ou sur la tutelle des enfants.

2. Toute personne accusée d'une infraction pénale est
présumés innoc nfe jusqu'a ce que sa culpabili ¢ ait 616 legale-
ment établic,

3. Toute personnce accusé d’une infractions pénalca droit n
plene égalité, au moins aux garantics suivantes:

a) A ctrc informée, dans le plus court délai, dans une
languc qu’clle compr ndetde fagond aill la
nature ct des moufs 'accusation port  contr

;

b) A disposcr du temps et des facilités nécessaires 2 la
préparation de sa défensc ta communiqu ravee le
conscil  son choix;

c) A jugé sansrctard xc ssif;

d) Actreprésentauproc s as défendre 11 -m m ou
a avoir 'assistance d'un défenseur de son choix; si

Il n’apasdedéfenscur,d r nformé  sondroit
avoir un, ct, chaque fois quc 1ntér t de la jusuce
‘ex geasevoirattribu rd’officc undéfenscur, sans
frais si elle n’a pas les moyensde 1 rémunérer;

e) A interroger ou faire intcrroger Ies témoins a charge
a obtenir la comparection et l'interrogatoire des s
témoins & décharge déns lcs mémes conditions que
les témoins A charge;

D Asefaireassistergratuitem ntd'unint rprét s1 1l n
comprend pas ou ne parle la langue mployé 2a

‘audi nc ;

8) Anepasétre forcée

de s’avouer coupablc.

4. La procédure applicable aux j un s gens qui ne sont pas
encore maj urs au regard de la loi pénale tendra compt leur
dge et 'intérét que présente leur récducation.

S. Toute personne déclarée coupable d’unc infracuion a |
droit de faire examiner par une juridicuion supén ur la déclara-
tion de culpabihi é et la condamna on, con ormém nt 2 la lo.

6. Lorsqu'un condamnation pénalc défimtive cstul éricur -
ment annuléc ou lorsque la grac cst accordée parc  qu’un fait
nouveau ou nouv llement, révélé prouve qu’il s’cst produit une
erreur judiciaire, lapersonne qui a subiunc peincirmson ¢
condamnation s ra mnisé , conformém nt  la lo1, 3 moins
qu'il n soit prouvé que la non-révélation n temps utile du fait
inconnu lui est imputable n tout ou partic.

7. Nuln pecut etrc poursuivi ou pumi  n raison d’unc infrac
tion pour laqu Il il a déja é1é acquitté ou condamné par un
jugementdéfini ifconformém ntalal i alapr cédur p nal

chaqu pays.

témoigner contre cllc-mémeou .

ARTICLE 15

1. Nul neseracondamné pour des actions ou omissions quin
constituaient pas un act d hctu x d’aprés | dron nauonal ou
international au moment ou elles ont été commis s.  memg, il
ne serd infligé aucunc peine plus forte que ¢ lle qui était apph
cableaumomentou 'infractionaétecomms .Si1post n urm n
a cette infraction, la loi prévoit I'application d’unc peine plus
1égere, le délinquant doit en béné ic1 r.

2. Ri ndansle présent article ne s’oppose au jugementou i la
condamnation de toutindividuenraisond’actes ouomissions qui,
au moment ou ils ont & commis, étaicnt tenus pour crimincls,
d’aprés lcs principes généraux  droit reconnus par ‘ens mbl
des nations.

ARTICLE 16

Chacun a droit 2 la rcconnaissance cn tous lieux de sa person-
nalité juridique.

ARTICLE 17

1. Nuln scral’object d’immixtions arbitra es au il gal s
dans sa vie privéc, sa famille, son domicile ou sacor espondanc
nid’att int sillégal sasonhonn ur tasaréputation.

2. Toute personne a droit 2 la protection  la lont contr
clles immixtions ou de tell s atteint s.

ARTICLE 18

1. Toutspersonnc adroitalahb ri¢dep nsée, cons 1 nc
t  rehigion:cedroitimpliquelaliberté d’avoiroud’adop rune
rchgion ou une conviction  son choix, ainsi que la liberté
manifester sa religion ou sa conviction, individu Il m ntou n
commun, tanten public qu'en privé, par le culte t 'accompliss -
ment des rites, les pratiques t ’ nseign m nt.

2. Nul se subira de contrainte pouvant porter att inc 2 sa
liberté d’avoiroud’adopter une religion ou une conviction  son
choix.

3. La liberté de manifester sa rcligion ou ses convictions n
peut fairc I'obj ct que des scules restrictions prévues par la loi
qui sont n cessaires 4 la protection de la sécurité, de I'ordre et de
la santé publique, ou de la morale ou des libertés 1t droits
fondamentaux d’autrui.

4. Les Etats partics au présent Pacte s’engagent ar sp ct rla
liber ¢ des parents e, le cas éch ant, des w eurs légaux  faire
assurer ' ducation religicusc  morale de leurs enfants con
formém nta leurs propres convictions.

ARTICLE 19

1. Nul ne peut étre inquiété pour scs opinions.

2. Toutc personnc a droit 2 la hiberté d* xpr ssion; ¢ droit
comprend laliberté  r ch rch |, r cevoir t répandre des
informations tdesidé s toute spc , sans considération
fronu r , sous une forme oral éenit | mprim¢ ou artistiqu , ou
par tout autrc moyen  son choix.

3. L’ x reic des ibertés prévues au paragraphe 2 du préscnt
article comporte des devorrs spé aux t des r sponsabilités
spéeial 5. peut en conséquence &tre SOUMISAC rain s stric-



tions qui dotvent toutefois étre expressément fixés par la loi et qui
sont négessaires:

a) Au respect des droit ou de la réputation d’autrui;
b) A la sauvegarde de la securité nationale, de ’ordre
public, de la santé ou de la moralité publiques.

ARTICLE 20

1. Toute propagande en faveur de la guerre est interdite par la
loi.

2. Tout appel 2 la haine nationale, raciale ou religieuse qui
constitue une incitation 2 la discrimination, 3 " hostilité ou 2 la
violence est interdit par la loi.

ARTICLE 21

Le droit de réunion pacifique est reconnu. L’exercice de ce
droit ne peut faire 'objet que des seules restrictions imposées
conformément 2 la loi et qui sont nécessaires dans une societé
démocratique, dans 'intér tde la sécurité nationale, de la sureté
publique,de ’ordre public ou pour protéger la santé ou lamoralité
publiques, ou les droits et les libertés d’autrui

ARTICLE 22

1. Toute personne a le droit de s’associer librement avec
d’autres, y compris le droit de constituer des syndicats et d’y
adhérer pour la protection de ses intéréts.

2. L’exercice de ce droit ne peut faire  object que des scules
restrictions prévues par la loi et qui sont nécessaires dans une
société démocratique, dans intérétdelas curité nationale, dela
sureté publique, de "ordre public, ou pour protéger la santéou la
moralité publiques ou les droits etles libertés d’autrui. Le présent
article n’empéche pas de soumettre 2 des restrictions 1égales
I’exercice de ce droit par les membres des forces armés et de la
police.

3. Aucune disposition du présent article ne permet aux Etats
parties & la Convention de 1948 de ’Organisation internationale
du Travail concernant la liberté syndicale etla protection du droit
syndical de prende des mesures legislatives portant atteinte  ou
d’appliquer la loi de fagon 2 porter atteinte __ aux garanties
prévues dans ladite convention.

ARTICLE 23

1. Lafamilleest *élémentnaturel et fondamental delasocieté
eta droit 2 la protection de la societé et de 'Etat.

2. Ledroit de se marier et de fonder une famille est reconnu
a1’'homme et 4 la femme 2 partiir de 1’Age nubile.

3. Nul mariage ne peut &tre conclu sans de libre et plein
consentement des futurs epoux.

4. Les Elats parties au présent Pacte prendront les mesures
appropriées pour assurer 'égalité de droits et de responsabilités
des époux au regard du mariage, durant le mariage et lors de sa
dissolution. En cas de dissolution, des dispositions seront prises
afin d’assurer aux enfants la protection nécessa re.

ARTICLE 24

1. Tout enfant, sans discrimination aucune fondé sur la race,
la couleur, le sexe, la langue, la religion, 1’origine nationale ou

sociale, la fortune ou la naissance, a droit, de 1a part de sa famille,
de la so ieté et de ’Etat, aux mesures de protection qu’exige sa
condition de mineur.

2. Tout enfant doit étre enregistré immédiatement apres sa
naissance et avoir un nom,

3. Tout enfant a le droit d’acquérir une nationalité.

ARTICLE 25

Tout citoyen a le droit et la possibilité, sans aucune des
discriminations visées 2 I’article 2 et sans restrictions déraison-
nables;

a) Deprendre partaladirection des affaires publiques so
directement, soit part ’int rmédiaire de représcn-
tants librement choisis;

b) De voteretd’étre lu aucoursd’électionsp riodiques
honnétes, au suffrage universel et égal et au scru in
secret, assurant ’expression libre de la volont des
électeurs;

¢) D'accéder,dansdesconditions généralesd’égalié,aux
fonctions publiques de son pays.

ARTICLE 26

Toutes les personnes sont égales devant Ia loi et ont droit sans
discrimination 2 une égale protection de la loi. A cet égard, la lot
doitinterdire toute discrimination et garantir a toute les personnces
une protection égale et efficace contre toute discrimination,
notamment de race, de couleur, de sexe, de langue, de religion,
d’opinion politique et de toute autre opinion, d’origine nationale
ou sociale, de fortune, de naissance ou de toute autre situation,

ARTICLE 27

Dans les Etats ou il existe des minorités ethniques, religieuses
ou linguistiques, les personnes appartenant & ces minorités ne
peuvent étre privéesdu droit d’avoir,encommun avec lesautres
membres de leur groupe, leur propre vie culturelle, de professeret
de pratiquer leur propre religion ou d’employer leur propre
langue.

QUATRIEME PARTIE
ARTICLE 28

1. It est institué un Comité des droits de ’homme (ci-aprés
dénommé le Comité dans le présent Pacte). Ce comité est com-
posé de dix-huit membres et a les fonctions définies ci-apres.

2. Le Comité est composé de ressortissants des Etats parties
au présent Pacte, qui doivent &tre des personnalités de haute
moralité et possedant une competence reconnue dans le domaine
des droits de I’homme.  sera tenu compte de I'intérét que
présente la participation aux travaux du Comité de quelques
personnes ayant une expérience juridique.

3. Les membres du Comité sont élus et si¢gent & titre ind1
viduel.



ARTICLE 29

1. Lesmembr sduComi € son élus au scrutin secret sur un
liste de personncs réunissant les conditions prévuesa ar icle 28,
¢ présentées 3 e cffet par les Etats partics au présent Pac

2. Chaque Etat partie au présent Pacte peut prés nter deux
personnes au plus. Ces personnes dotvent étre des ressortissant de
1 £tat qui les présente.

3. Lam me personne peut étre prés ntée d nouv au.

ARTICLE 30

1. Lapr miere é] ction auralicu au plus tard six mois apr s
ladate de 'enré cn vigucur du présent Pact .

2. Quatre mois au mo s avant la datc de tou ¢l ¢ on au
Comité, autre qu'un élcc oncnvue  pourvorr a une vacance
déclarée conformém nt 23 artcle 34,1 s crétar g n ral'dc

'Organisation des Nations unics invite par éc t les Etats partics
au présent Pacte & désigner, dans un déla de trois mors, les
candidats qu'1ls proposent comme membr s du Comité.

3. Les cré aire général de I'Organisation des Na 1ons Unics
dresse la liste alphabétique de toutes les personnes ainsi
présentées en mentionnant les Etats partics qui les ont présentécs
et lacommunique aux Eta s parties au présent Pact au plus ard
un mois avant la da ¢ de chaque élection.

4. Les membres du Comi € sont élus au cours d’un réunion
des Etats parties au présent Pacte convoquée par le secrétaire
général de I'Organisation des Nations unies au si€ge de 1’Organi
sation. A cette réunion, ou le quorum cst consti ué par les deux
tiers des Etats parties au présent Pacte, sont élus membr s du
Comité les condidats qui obtiennent le plus grand nombre de voix
etlamajori & absolue des votes des représentants des Etats parties
présents €t votants,

ARTICLE 31

1. LeComi éne peut comprendre plusd’un ressortissantd’un
méme Etat.

2. Pour les élections au Comité, il est tenu compte d’un
répartition géographique équitable et de la représ nta ion des
diverses formes de civilisation ainsi que des principaux systémes
juridiques.

ARTICLE 32

1. Les membres du Comité sont élus pour quatre ans. [1s sont
réelegibles s'ils sont présentés & nouveau. Toutefois, le mandat
deréélegibles neuf des membres €lus lors dc la premiere €l clion
prend fin au bout de deux ans, immédiatement apres la pr mi2re
élection, les noms de ces neuf membres sont tirés au ort par le
président de la réunion visée au paragraph 4 de 'article 30.

2. A ‘expiration du mandat, les élections ont hcu con-
formément aux dispositions des articles précédents de la préscale
partie du Pacte.

ARTICLE 33

1. S1,de I’avis unanime des autre membres, un membre du
Comité a cessé de remplir ses fonctions pour loute cause’ autre
qu'une absence de caractére temporaire, 1 président du Comi ¢
en informe de secrétaire général de I'Organisa on des Nations

unics, quidécla calorsvacant]l s q occupaitlcditmembre,

2. n as dé¢ sou démi sion d’un membre du Comité,
I présidenten st orm imimédiate  n le secrélaire général d
I'Organisation des Nauons unics qui declare le si g vacant A
compter  ladatcdu ¢ soude clicalaqu lle la démission
prende ccl.

ARTICLE

1 Lorsqu’une vacance estdécla éc conformé ent  article
33 sil mandatdumembrearemplac n'expirepa danslesstx
mois qui suivent la date a laquell 1a vacanc  a éé Jéclarée, lc
sceretaire général de  Organisation des Nations unies en avisc les
Etats partics au présent Pacte qui peuvent, dansun d lar  deux
mois, désigner des candidats conformém nt aux dispositions de

‘ar icle 29 en vue  pourvoir A la vacance.

2. Le sceretaire général de I'Organisation des Nauons uni s
dresse la liste alphabé qu des p sonnes amst présen ées et la
communiqu aux élalsparu saup ésentPacte L’éle uonenvue

pouvorrdlavacanc alicucnsut - o for ¢ cntaux dispost
tions pertinents de la présen partic du Pacte,

3. Tout membre du Comuté élu 3 s1 ge déclaré vacant
conformém nta rucle 33 fait pa te du Comité jus u'aladate
normale d’expiration du mandat du me¢ b e dont ! st ge cst
devenu vacant au Comité conformé&m nt aux dispositons dudit
article.

ARTICLE 35

Les membres du Comuté r ¢owv nt, avec ‘app obation de
*Ass mbl cgénéralcdesNa onsu  ¢s,desémo ume s prélevés
sur les r ssources de I'Organisation des Na ons u  ¢s dans lcs
conditions fixées par *Assemblé géné ale, cu éga  a I'impor
tance des fonctions du Comuté.

ARTICLE 6

Lesecrétawre général  I'Organisation des Nations unics mct
aladisposi tonduComité] personncletlesmoyens  t - lsqui
lur sont nécessaures pour s’acquitt r efficacem nt des foncuons
qut lui sont confiées cn vertu du présent Pac e.

ARTICLE, 7

1. L sccrétaire général 'O ganisation  Na ons unics
convoque les membres du Comuté, pour la pr mu ¢ éunion, au
St g "Organisation.

2. Apr s sa premiere reunton, | Comité s réu t 2 toule
occaston prévuc par son r glement in éri ur.

3. Les réunions du Comité ont ormal ment licu au siege de
I’Organisation des Na onsu csoua 'Offic des Na ons unics
a Geneve.

ARTICLE 3%

Tout membre du Comiuté doit, avant d’entrer en on Lions,
prendre en séance publique “engage  ntsol nnclde s’acquitt r
scs fonctions en tou  impartalit eten out conscience.



ARTICLE 39

1. Lecomité hitsonbureaupourune période dedeux ans, Les
membres du bureau sont réélig bles.

2 L e Comité établit lui-méme son régl ment intéricur;
celui-ct doit, toutefoss, contenir entre autres les dispositions
survanles:

a) Le quorum est de douze membres;
b) Les décisions du Comité sont prises a la majorité des
membrcs présents.

ARTICLE 40

1. Les Etats parties au présent Pacte s’engagent  presenter
des rapports sur les mesures qu’ils auront arrét - s et qui donnent
effet aux droits reconnus dans le présent Pacte et sur I€s progres
realises dans lIa jouissance de ces droits:

@) Dans undélaid’unanacompter de “entrée en vigucur
duprésent Pacte, pourchaque é(at partie intéressé en
ce qui le concerne;

b) Parlasuite,chaque foisque Comi écnferalademande.

2. Tous les rapports seront adressés au secrétaire géncral de
I’Organisation des Nations unies qui les transme tra au Comité
pour examen. Les rapports devront indiquer, le cas échéant, les
facteurs et les difficul és qui affectient Ia mise en oeuvre des
dispositions du présent Pacte.

3. Le secrétaire général de I’Organisation des Nations unies
peut, aprs consultation du Comité, communiquer aux institutions
spécia sées intéressées cople de toutes parties rapports pouvant
avorr trait 2 leur domaine de competence.

4. Le Comuté étudie les rapports présentés par les Etats parties
au présent Pacte, [ adresse aux Etats parties ses propres rapports,
ainsique toutes observations généralesqu’il jug raitappropriées.
Le Comjté peut également transmettre au Conseil économique et
social ces observations accompagnéesde copies desrapportsqu'il
a regue d’Elats parties au présent Pacte.

5. Les Euats parties au présent Pacte peuvent présenter au
Comité des commentaires sur toutc obscrvation qui serai faite n
vertu du paragraphe 4 du présent article.

ARTICLE 41

1. Tout Etat partic au présent Pacte peut,en vertu du présent
article, declarer a tout moment qu’il reconnait la compétence du
Comité pour recevorr et examiner des communications dans
lesquelles un Etat partie prétend qu’un autre Etat partie ne s’ac-
quitte de ses obligations au titre du présent Pacte. Les communi
cations présentées en virtu du présent article pe peuvent étre
regues et examinecs que si elles émanent d'un Etat partie qui a
fait une déclaration reconnaissant, en ce quile concerne, la
compétence du Comité, Le Comité ne regoit aucune communica
tion intéressant un Etat partie qui n’a pas fait une telle déclaration.

La procédure ci-aprés s’ap que & ’égard des communicauons
regues conformément au présent article:

a) Si un Etat partie au présent Pacte estime qu’un autre
Etat également partie A ce pacte n’en applique pas le
dispositions, il peut appeler, par communica on
écrite  attention de cet Etat sur la question Dansun
délai de trois mois a compter de la reception de la
communication, I’Etat destinataire feratenira "Elat
qui a adressé la communication des explications ou
toutes autres déclarations écrites élucidant la ques
tion, qui devront comprendre, dans toute la mesure
possible et utile, des mdications sur scs reg s de
procédure et sur les moyens de r cours sot déjh
utilisés soit en instance, soit encorc ouverts

b) Si, dans un délai de six mois & compter de la date de
réception de la communi ation o ginale par ’Etat
destinataire, laquestion n’estpas régléealasa sfac
tion des deux Etats parties intéressés, ’un comme

"autre auront le droit de la soumetre au Comuté, en
adressant une notification au Comité aimnst qu’a
"autre Etat interessé.

¢) Le Comité ne peut connaitre d’unc affaire qui lui cst
soumise qu*apres s’etre assuré que tous les recours
intermes disponibles ont été utilisés ¢t puisés,
conformément aux principes de droit international
généralement reconnus. Cette régle ne s’apphque
pasdanslescasou les procédures de recoursexcedent
les délais raisonnables,

d) Le Comité uent ses séanses & huis ¢ os lorsqu’il exam

ine les communications prevues au présent article.

) Sous réserve des dispositions de  alinéa c, le Comuté
met ses bons offices A ladisposition des Etats parties
intéressés, afin de parvenir dune solution amiable
laques onfondéesurlerespectdesdroitsde "homme
et des Iibertes fondamentales, tels que les reconniut
le présent Pacte.

fH Dans toute a faire qui lui est soumise, le Comité peut
mand raux Etats parties interessesvises 2 alinéa
b) de lui fournir tout renseignement peruncnt
g) LesEtatspartiesintéressés, visésaalineab), ontle dro
de se faire representer lors de “examen de ’a faire
par le Comitéet de présen erdesobservations orale-

ment ou par écr , ou sous ’unc et ’autre forme.

h) Le Comité droit prése ter un rapport dans un délai de
douze mois a compter du jour ou 1l a regu la notifi
cation visée a 'alinéa b):

1) Siunesolution a pu étre trouvée conformément aux
dispositions de ’al ea ) le Comité se borne,
dans son rapport, 2 un bref exposé des faits et de
lasolution  tervenue;

S1 une solution n’a pu étre trouvée conformément
aux dispositions de ’alinca e) le Comité se
borne, dans son rapport, a un bref exposé des
fait ;letexledesobservations criteset le proces-
verbal des observations orales présentées par le
Etats parties intéressé sont joints au rapport.
Pur chaque affaire, le rapport est communi &
aux Etats parties intéressés.



2. Les dispositions du présent article cntreront ¢ vigu r
lorsque dix Etats parties au préscnt fait la déclaration préveuc
auparagraphe | duprésent article. Ladite déclaration cst déposée
par I'Etat partie aupres du s crétaire général "Organisation
des Nations u  ¢s, qui ¢n communique copie aux autres Etats
partics. Une déclarauon peut &tre retiré 3 tout moment au moyen
d'unc notification adress€  auséeretair général, C retraitcst
sans préjudicc de “cxamen de loute question qui fait 1'object
d’unc communication déja transmise en vertu du présent article,
aucunc autre communication d’un Etat partie ne sera regue apres
que le sécretair  général aura reguc noufication du retrait  la
déclaration, 3 moins quc "Etat partic intér ss€ n’aitl fait une
nouvclle déclarauon.

ARTICLE42

1. a) Siunc question soumis au Comité conformément &
‘article 41 n’est pas réglé & la satisfaction des Etats
partics mtéressés, le Comité peut,avec I'assen im nt
préalable des Frats partics intéressés, désigner une
commission concthation ad hoc (ci-apres
denomméc la Commission), La Commission met
scs bons offices 2 la disposition des Etats parties
itéressés, afinde parvenirdun  solution amiable de
la question, ondée sur le r sp ctdu présent Pacte;
) LaCommissionestcomposé  cingmembres nommeés
avee, I'accord des Ea s parues ntéressés. St les
E  particsne parvicnnent pas 3 un entente sur tout
ou partic de la composttion de la Commission dans
un lar  tro1s mots, les membres de la Commis
ston au sujet desqucls I’accord ne s'cest pas [ait sont
¢lusauscrut  secretparmitles membres du Comué,
a la majort € des deux ucrs membres du Comité,

2. Les membres  la Commuission st g nt & titre individuc
s ncdoven &r ressorussants  des Btats partics intéressés,
nid’un At qui n’est pas partic an present Pacte, ni d’un Etat
partue quin’a pas a1 la déclaration prév 2 ’article 41.

3. LaCommissionchitson prést n ctadopte sonregl m n

¢ cur

4. La Comnussions uen normal m nts s reunions au sicge
de I'Orga sation des Nations u es ou & "Of 1ce des Natons
u csaGeneve Toute os, elle peut se reunir en out autre licu
approprié que peut determiner la Commission en consultation

le Secretaire général del'Orga sationdes Nauonsu  cset
les Etats par ies 1 r ssés.

5. Le séer tanat prévu a laruicl 36 pre également s s
services aux commissions désignées en vertu du présent article.

6 Lesrt ns ign m nts ob enus ct dépoutllés par le Comuté
sont mis & la disposition de la Commission, ct la Commission
peut demander aux  ats partics imtéressés de r tout
rns 1ign m n complém n rcperunent.

7. Apresavorrétudi laquestion sous sesaspec s marsen out
cas un délar maximum de dou  mois apr s qu’elle en aura et
saisie, laCommission soum tunrapportau prést  n du Comi ¢
qui le communique aux Etats partics interessces

a) St la Commission ne peut ach v r f'ex men la
question dans les dou  maos, elle se borne 4 n-
diqu rb v mentdans son rapportou cllcen estde
I’ xam n de la question;

b) Si l'on cst parvenu 2 un reéglement amiable la
question, fondé sur le respect des droits de 1'homm
reconnus dans lc présent Pacte, 1a Commission sc
borne & indiquer brigvement dans son apport les
faits et le reglement auguel on cst parvenu,

¢) Sil'on n’est pas parvenu A un réglement au sens

’alinéa b) la Commission fait figure dans son
rapport des conclusions sur tous les paints de fait
relatifs & la question débattue entre Ics E.lats parties
intéressés ainsi que scs conslatations sur les possib-
lilités de rRglement amiable de 'affaire, le rapport
renferme également les observations écriies el un
proces-verbal des observationsoral spr senté spar
le Etats parties intéressés;

d) Silerapportdcla Commissionestsoumisco formement
a 'alinéac), les Etats parties intéressés f ntsavorr au
président du Comué, dans un déla de trois mois
aprés la réception du rapport, s’ 1Is accep entou non
les termes du rappor dc la Commissionn.

8. Lesdispositions du présenta tucle s’cntende Lsans preju
dice des attributions du Comité prévues a ’article 1.

9. Toutes lcs dépenses des membres de la Commission sont
répartics également entre les Et@ls parties intéresscs sur la base
d’un état estimatif établi par le sc¢rétaire général de 1'Orga sa
tion des Nations unies.

10. Le secretaire général de I'Orga  sation des Nations unics
est habilité, si besoin cst, a défrayer Ies membres de la Commis
ston de leurs dépenses, avant que le rembourscment en ait é1¢
effectué par les Etats parties intéressés, conformément au para
graphe 9 du présent article.

ARTICI E43

Les membres du Comité et les membres des commissions de
conciliation ad hoc qui pourraient étre désignéesc nfo  ément
"article 42 ont droit aux facilitées, priviléges et immunités recon
nusaux expertsenmissionpour I'Orga satuondcs Nationsuntes,
telsqu’is sonténoncésdansles sections peruncntes de la Conven-
tion sur les privildges et les immunités des Nations unies.

ARTICLE 44

Les disposttions de mise ¢n o uvr  du pésent Pacte
s’appliqu ntsans préjudice des procédures institutées en maticre
dedroits  ’hommeaux lermesou en vertudes  struments con-
stitutifse  sconventionsde Organisation des Natigns ucst
des institutions sp cralisées, e n'empech nt pas les Etats partics
der courirad’autres procédures pourleregleme td’undifférend
conformément aux accords nationaux géné aux ou spéelaux
qut les hient.

ARTICLE45

L Comuté adresse chaque année & *Assemblée général des
Nattons u cs, par ’int rmédiaire du Conseil économique
social, un rapport sur s s travaux.



CINQUIEME PARTIE
ARTICLE 46

Aucune disposition du présent Pacte ne doit étre interprétée
comme portant atteinte aux dispositions de 1a Charte des Nations
unies et des constitutions des institutions spécialisées qui définis-
sent les responsabilités respectives des divers organes de Or-
ganisation des Nations unies et des institutions spécialisées ence
qui concerne les questions traitées dans le présent Pacte.

ARTICLE 47

Aucune disposition duprésent Pacte ne serainterprétée comme
portant atteinte au droit inhérent de tous les peuples a profiter et
a user pleinement et lib ement de leurs richesses et ressources
naturelles.

SIXIEME PARTIE
ARTICLE 48

1. Le présent Pacte est ouvert 2 la signature de tout Etat
membre de I’Organisation des Nations unies ou membre de "une
quelconque de ses institutions spécialisées, de tout Etat partie au
Statut de la Cour inte ationale de Justice, ainsi que tout autre
Etat invité par *Assemblée générale des Nations unies A devenir
partie au présent Pacte,

2. LeprésentPacteest sujetaratification et les instruments de
ratification seront déposés aupres du secrétaire général de 1'Or
ganisation des Nations unies. *

3. Le présent Pacte sera ouvert 2 adhésion de tout Etat visé
au paragraphe 1 du présent article.

4, L’adhésion se fera par le dép6t d’un instrument adhésion
auprés du secrétaire générald 1’Organisation des Nations unies.

S. Le secrétaire général de I'Organisation des Nations unies
informe tous les Etats qui ont signé le présent Pacte ou qui y ont
adhéré du dép6t de chaque instrument de ratification ou d’adhésion.

ARTICLE 49

1. Le présent Pacte entrera en vigueur trois mois aprés ladate
du dépbt aupres du secrétaire général de 1’Organisation des
Nationis unies du trente-cinqui¢me insgrument de ratification ou
d’adhésion.

2. Pour chacun des Etats qui ratifieront le présent Pacte ou y
adhéreront aprés le dépdt du trente-cinquidme instrument de
ratification ou d’adhésion, ledit Pacte entrera en vigueur trois
mois aprs la date du dépét par cet Etat de son instrument de
ratification ou d’adhésion.

-ARTICLE 50
Lesdispositions du présent Pacte s’appliquent, sans limitation
ni exception aucune, 2 toutes les unités constitutives des Etats
fédératifs.
ARTICLE 51

1. Tout Etat parties au présent Pacte peut proposer un
amendement et en déposer le texte auprés du secrétaire générale

de I’Organisation des Nations unies. Le secrétaire général
transmet alors tous prajects d’amendements aux Etats partics au
présent Pacte en leur demandant de lui indiquer s’ils désirent voir
convoquer une conference d’Etats parties pour examiner ces
projets et les mettre aux voix. Si un tiers au moins des Etats se
déclarent en faveur de cete convocation, le secrétaire général
convoque la conférence sous les auspices de I’Organisation des
Nations unies. Tout amendement adopté par la majorité des Etats
présents et votants 2 la conférence est soumis pour approbations
a ’Assemblée générale de Nations unies.

2. Ces amendements entrent en vigueur lorsqu’ils ont été
approuvés par ’Assemblée générale des Nations unies et ac-
ceptés, conformément 2 leurs régles constitutionneles respec
tives, par une majorité des deux tiers des Etats parties au présent
Pacte.

3. Lorsque ces amendements entrent en vigueur, ils sont
obligatoires pour les Etats parties qui les ont acceptés, les autres
Etats parties restant liés par les dispositions du présent Pacte et par
tout amendement antérieur qu’ils ont accepté.

ARTICLE 52

Indépendammentdes notificationsprévues au paragraphe Sde
I’article 48, le secrétaire général de 1’Organisation des Nations
uni informeratous lesétats visés aux paragraphe 1duditarticle:

a) Dessignatures apposées au présent Pacte et des instru
ments de ratification et d’adhésion déposés con
formément 2 I'article 48;

b) Deladatealaquelle le présent Pacte entrera en vigueur
conformément 2 1"article 49 et de la date a laquelle
entreront en vigueur les amendements prévus a
P’article 51.

ARTICLE 53

1. LeprésentPacte, dont les textes anglais, chinois, espagnol,
frangais et russe font également foi, sera déposé aux archives de
I’Organisation des Nations unies.

2. Le secrétaire général de 1’Organisation des Nations unies
transmettra une copie certifiée conforme du présent Pacte 2 tous
les Etats visés 2 la article 48.

Resoluciio 6/91
de 12 de Dezembro

A aboligio da pena de morte foi consagrada constitu
cionalmente através do artigo 70 da Lei Fundamental.

O Estado mogambicano ratificou o Pacto Intemacional sobre
os Direitos Civis e Politicos.

Como forma de dar maior expressfo a aboli¢3o da pena de
morte e aos principios internacionais recebidos na ordem
jurfdica interna, & conveniente a ratificagio do Segundo
Protocolo Adicional ao Pacto Internacional sobre os Direitos
Civis e Politicos com vista a Aboligfio da Pena de Morte,

Neste termos, ao abrigo da alinea ) do n® 2 do artigo 135 da
Constituig3o, a Assembleia da Repiiblica determina:

Unico . E ratificado o Segundo Protocolo Adicional ao Pacto



Internacional sobre os Direitos Civis e Politicos com vista a
Aboli¢do da Pena de Morte, cujo texto em ingles e portugués, é
publicado em anexo ¢ faz parte integrante da presente
Resolugio,

Aprovada pela Assemblcia da Republica.

Publique-se.

O Presidente da Assemblcia da Repiblica, Marcelino dos
Santos.

Segundo Protocolo Adicional ao Pacto Internacional sobre
os Direitos Civis e Politicos com vista a aboligo da pena de
morte.

Os Estados Partes no presente Protocolo:

Convictos de que a aboli¢do da pena de morte cont bui para
a promogdo da digmidade humana ¢ para o descnvolvimento
progressivo dos dircitos do homem;

Recordando o artigo 3° da Declaragdo Universal dos Dircitos
do Homem, adoptada em 10 de Dezembro de 1948, bem como o
artigo 6% do Pacto Internacional sobre os Direitos Civis ¢
Politicos, adoptados em 16  Dezembro de 1966;

Tendo em conta que o artigo 6 do Pacto Internacional sobre
os Direitos Civis e Politicos prevé a aboligdo da pena de morte
em termos que sugerem sem ambiguidade que ¢ desejdvel a
aboligio desta pena;

Convictos  que todas as medidas de aboligdo da pena de
morte dcvem scr consideradas como um progresso no gozo do
direito a vida;

Descjosos de assumir por €ste mcio um cOmpromisso
internacional para abrir a pena de morte;
acordam o seguinte.

ARTIGO |

1. Nenhum individuo sujerto 2 jurnisdigdo de um Estado
Partc no presente Protocolo serd exccutado.

2. Os Estados Partes devem tomar as medidas adequadas para
abolir a pena de mortc no ambito da sua junisdigdo.

ARTIGO 2

1. N 0 ¢ adm1 da qualquer reserva ao presente Protocolo,
excepto a reserva formulada no momento da ratificagio ou
adcsdo prevendo a aplicagdo da pena de morte m tempo de
guerra em virtude de condenagdo por infracglio penal  naturc.a
militar de gravidade externa cometida em tempa  guerra.

2. O Estado que formular uma tal reserva transmitird ao
Secretd 0-G ral das Nagdes Unidas, no momento da rauficagdo
ou adcsdo, as disposigdes pertinentes da respectiva legislagdo
nacional aplicavel em tempo de guerra.

3. O Estado Partc que haja formulado uma tal rescrva
notificard o secretdrio-Geral das Nagdes Unidas da declaragdo e
do fim do estado de guerra no seu territério.

ARTIGO 3

Os Estados Partcs no presente Protocolo devem informar,
nos relatérios a submeter ao Comité dos Direitos do Homem,
a0 abnigo do artigo 40 do Pacto, das medidas adoptadas para dar
cxecuglo ao presente Protocolo.

ARTIGO 4

Para os Estados Partes que hajam feito a declaragdo prevista
no artigo 41°, a competéncia reconhecida ao Comuté dos
Direitos do Homem para receber ¢ apreciar comunicagdes nas
quais um Estado Parte pretende que um outro Estado Parte ndo
cumpre as suas obrigagdes € extensiva as disposi¢des do
presente Protocolo, excepto s Estado Parte em causa tiver
feito uma declaraglio em contrdrio no momento da respectiva
ra ficagdo ou adesdo.

ARTIGO 5

Para os Estados Partes no (Primeiro) Protocolo Adicional ao
Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Politicos,
adoptado em 16 de Dezembro de 1966, a competéncia
reconhecida ao Comité dos Direitos do Homem para receber ¢
apreciar comunicagdes provenientes de particulares sujeitos a
sua jurisdigdo ¢ igualmente extensiva as disposigdes do presente
Protocolo, excepto se o Estado Parte em causa tiver feito uma
declarag@o em contrério no momento da respectiva ratificago ou
adesdo.

ARTIGO 6

1. As disposigdes do presente Protocolo aplicam-se como
disposigdes adicionais ao Pacto.

2. Sem prejuizo da possibilidade de formulagdo da reserva
prevista no artigo 2 do presente Protocolo, o direito garantido
non 1 do artigo 1 do presente Protacolo ndo pode ser objecto
de qualquer derrogagao ao abrigo do artigo 4 do Pacto.

ARTIGO 7

1. O presente Protocolo estd aberto 2 assinatura dos Estados
que tenham assinado o Pacto.

2. O presente Protocolo estd sujeito a ratiticagdo dos
Estados que ratificaram o Pacto ou a c¢le aderiram. Os
instrumentos rauficagdo scrdo depositados junto do
Secr 4 o-Geral da Orgamizagdo das Nagoes Unidas.

3. presente Protocolo estd aberto 2 adesdo dos Estados que
tenham ra ficado o Pacto ou a ele tenham aderido.

4. A adcsdo far-se-4 através do depésito de um mstrumento
de adesdo junto do Sccretdrio-Geral da Organizagao das Nagdes
Unidas.

5. O Secretdrio-Geral da Organizagdo das Naqoes Unidas
informa todos os Estados que assinaram o presente Protocolo
ou quc a e aderiram do depdsito de cada instrumento da
ra ficagdo ou adesdo.

ARTIGO 8

1. O presente Protocolo entrard em vigor trés meses apés a
data do depésito junto do Sccretario-Geral da Organizagdo das
Na¢oes Unidas do 10° instrumento de rauficagdoou  adesdo.

2. Para os Estados que ra ficarem o presente Protocolo ou a
cle aderirem apds o depésito do 10° instrumento de ratificagio
ou adesdo, o dito Protocolo n ard cm vigor trés meses apés a
data do depdsito por esses Estados de seu instrumento de
ra ficagfio ou de adesio.

ARTIGO9

O disposto no presente Protocolo aplica-se, sem limitagio
ou excepgdo, a todas as umidades constitutivas dos Estados
federais.



ARTIGO 1
O Secretdrio-Geral da Organizagdo das Nagdes Unidas
informar4 todos os Estados referidos no n® do artigo 48° do
Pacto:
a)

b)

Das reservas, comunicagdes e notificagdes recebidas
nos termos do artigo 2 do presente Protocolo:

Das declaragdes feitas nos termos dos artigos 4 ou 5
do presente Protocolo;

¢) Das assinaturas apostas ao presente Protocolo e dos
instrumentos de ratificagio e de ades3o depositados
nos termos do artigo 7;

Da data de entrada em vigor do presente Protocolo,
nos termos do artigo 8.

d

ARTIGO 11

1.0 presente Protocolo, cujos textos em inglés, 4rabe,
chinds, espanhol, franc@s e russo s3o igualmente vilidos, sers
depositado nos arquivos da Organizagao das Nagdes Unidas.

2. O secretdrio-Geral da Organizagdo das Nagdes Unidas
transmitird uma cépia autenticada do presente Protocolo a todos
os Estados referidos no artigo 48° do Pacto.

Second Additional Protocol to The International
Convenant on Civil and Political Rights Aiming
at the Aboution of the Death Penalty

The States Parties to the present Protocol:

Believing that abolition of the death penalty contributes to
enhancement of human dignity and progressive development of
human rights;

Recalling article 3 of the Universal laration of Human
Rights, adopted on 10 December 1948, and article 6 of the
International Covenant on Civil and Political Rights, adopted
on 16 Decenber 1966;

Noting that article 6 of the International Covenant on Civil
and Political Rights refers to abolition of the death penalty in
terms which strongly sugest that abolition is desirable;

Conviced that all measures of abolition of the death panaltu
shm;ld be considered as progress in the enjoyment of the right
to life;

Desirous to undertake hereby an international commitment
to abolish the death penalty;

have agree as follows:

ARTICLE 1

1.  No one eithin the jurisdiction of a State Party to the
present Optional Protocol shall be executed.

2. Each State Party shal] take all necessary measures to
abolish the death penalty withn its jurisdiction.

ARTICLE 2

1. No reservation is admissible to the Protocol, except for a
reservation made at the time of ratification or accession which
provides for the application of the death penalty in time of war

. pursuant to a conviction for a most serious crime of a military
nature committed during wartime.

2. The State Party making such a reservation will at the
time ratification or acession communicate to the Secretary-

General of the United Nations the relevant provisions of its
national legislation applicable during wartime.

3. The State Party having made such a reservation will
notify the Secretary-General of the United Nations of any
beginning or ending od state of war applicable to its territory.

ARTICLE 3

The States Parties to the present Protocol shall include in
the reports they submit to the Human Rights Commitee in
accordance with article 40 of the Covenant information on the
measures they have adopted to give effect to the present
Protocol.

ARTICLE 4

With respect to the States Parties to the Covenant which
have made a declaration under article 41, the competence of the
Human Riths Committee to receive and consider
communications that a State Party claims that another State
Party is not fulfilling its obligations shall exted to the
provisions of the prsent Protocol, unless the State Party
concerned has made a statement to the contraty a the of
ratification or accession.

ARTICLE 5

With respect to the States Parties to the (First) Optional
Protocol to tha International Covenant on Civil and Political
Riths, adopted on 16 December 1966, the competence of the
Human Rights Committee to receive, and consider
communications from indicidual subject to its jurisdiction shal
extend to the provisions of the present Protocol, unless the
State Party concemed has made a statement to the contraty at
the moment of ratification or accession.

ARTICLE 6

1. The provisions of the present Protocol shall apply as
additional provisions to the Covenant.

2. Without prejudice to the possibility of a reservation
under article 2 of the present Protocol, the right guaranteed in
article 1, paragraph 1, of the present Protocol shall not be
subject to any derogation under article 4 of the Covenant.

ARTICLE 7

1. The present Protocol is open for signature by any State
which has signed the Covenant.

2. The present Protocol is subject to ratification by any
Sate which has ratified the Covenant or acceded to it.
Instruments of ratification shall be deposited whith the
Secretary-General of the United Nations.

3. The present Protocol shall be open to accession by any
State which has ratified the Covenant or acceded any State
which has ratified the Covenant or acceded to it.

4, Accession shall be effected by the deposit of an
instrument of acession with the secretary-General of the United
Nations.

5. The secretary-general of the United Nations shall all
Satetes which have signed the present Protocol or acceded to of
the deposit of each instrument of ratification or accession.



ARTICLE 8

1. The present Protocol shall enter into force three months
after the date of the deposit with the Secretary-General of the
United Nations of the tenth instrument of ratification or
accession.

2. For each State ratifying the present Protocol or acceding
to it after deposit of the tenth instrument of ratification or
accession, the present Protocol shall enter into force three
months after the date of the deposit of its own instrument of
ratification or accession.

ARTICLE 9

The provisions of the present Protocol shall extend to all
parts federal States without any limitations or exceptions.

ARTICLE 10

The secretary-General of the United Nations shall inform all
States referred to in article 48, paragraph 1, of the Covenant of
the following oarticulars:

a) Reservations, communications and notifications under
article 2 of the present Protocol;

b) Statements made under its articles 4 or 5;

c) Signatures, ratifications and accessions under its
article 7;

d) The date of the entry into force of the present Protocol
under its article 8.

ARTICLE 11

1. The present Protocol, of the Arabic, Chinese, English,
French, Russian and Spanish texts are equally authenic, shall
be deposited in the archives of the United Nations.

2. The Secretary-gene al of the United Nations shall
transmit certified copies of the present Protocol to all States
referred to in article 48 of the Covenant.

Resoluglio n* 791
de 12 de Dezembro

O regulamento Interno da Assembleia Popular foi elaborado
a luz da Constituig3o entlio vigente. Com a aprovagio de uma
nova Constituig3o é necessario introduzir as altera¢des que o
adequem no novo quadro constitucional.

Assim ao abrigo da alfnea b) do n® 3 do artigo 135 da
Constitui¢lo, a Assembleia da Repiiblica aprova o Regimento
Interno da Assembleia:

CAPITULO1
PRINCiPIOS
ARTIGO 1

1. A Assembleia da Repiiblica é o mais alto 6rgdo
legislativo na Repiiblica de Mogambique.

2. A Assembleia da Repiiblica determina as normas que
regem o funcionamento do Estado e a vida econémica e social
através de leis e deliberages de carécter genérico.

ARTIGO 2

Os 6rglios da Assembleia da Repiiblica realizam as suas
sessOes e todas as suas actividades observando os princfpios e
normas estabelecidas na Constituigdo da Repiiblica de
Mogambique

ARTIGO "

O presente Regimento estabelece as regras de trabalho e
funcionamento da Assembleia da Repiiblica, da sua Comissio
Permanente ¢ demais Comissd s, bem como os direitos,
deveres e tarefas dos seus deputados.

CAPITULO II
SESSOES DA ASSEMBLEIA DA REPUBLICA

ARTIGO 4

1. A Assembleia da Repiiblica elege de entre os seus
membros o Presidente da Assembleia da Repiiblica.

2. O Chefe do Estado convoca e preside a sessdo que
procede 2 eleicdo do Presidente da Assembleia da Repiiblica.

3. O Presidente da Assembleia da Repiiblica & investido
nas suas fungdes pelo Presidente do Tribunal Supremo.

4. O Presidente da Assembleia da Repiiblica & responsével
perante a Assembleia da Repiiblica

ARTIGO 5

1. Compete & Assembleia da Repiiblica legislar sobre as
questdes bésicas da politica interna e externa do pafs.
2.  Compete, nomeadamente, 2 Assembleia da Repiiblica:

@) Delimitar as fronteiras da Repiublica de
Mogambique;
b) Deliberar sobre a divisao territorial;

¢) Aprovar alei eleitoral e o regime do referendo;

d) Propor a realizagio de referendo sobre questdes de
interesse nacional;

) Sancionar a suspensfio das garantias constitucionais e
a declaraglio do estado de sftio ou do estado de
emergéncia;

/) Ratificar a nomeagao do Presidente e Vice-Presidente
do Tribunal Supremo, do Presidente do Conselho
Constitucional e do Presidente do Tribunal

Administrativo;

g) Deliberar sobre os relatérios de actividade do
Conselho de Ministros;

k)  Deliberar sobre o Plano e 0 Orgamento do Estado e o
respectivo relatério de cxecugio;

i) Definir a politica de dcfesa e seguranga, ouvido o
Conselho Nacional de Defesa e Seguranga;

Jj) Definir as bases da politica de impostos;

k) Ratificar e denunciar os tratados internacionais;

1) Conceder amnistias e perddo de penas;

m) Autorizar a deslocaglio do Presidente da Repiiblica em
visita de Estado.

3. Compete ainda 3 Assembleia da Repiiblica:

a Eleger o Presidente ¢ os membros da Comiss3o
Permanente da Assembleia da Repiiblica;



b) Aprovar o Regimento da Assembleia da Republica e
o Estado do Deputado;

¢) Criar comissdes da Assembleia da Repiiblica e
regulamentar o seu funcionamento.

ARTIGO 6

A Assembleia da Repiiblica redne-se ordinariamente duas
vezes por ano e extraordinariamente sempre que a sua
convocagdo for requerida pelo Presidente da Republica, pela
Comissdo Permanente da Assembleia da Repiiblica ou por um
terco, pelo menos, dos deputados da Assembleia.

ARTIGO 7

1. A primeira sessdo ordindria anual da Assembleia da
Repiiblica realiza-se entre Margo e Maio ¢ a sua duragdo tem
um miximo de 45 dias lteis de sessdo.

2. A segunda sess3o ordindria anual realiza-se entre 15 de
Setembro ¢ 15 de Dezembro e a sua duragio tem um méximo de
45 dias uteis de sess3o.

3. A convocatéria das sessdes ordindrias da Assembleia da
Repiblica ser4 feita com a antecedéncia minima de 30 dias e
serd publicada no Boletim da Repiiblica.

ARTIGO 8

1. A primeira sessdo da Assembleia da Republica eleita terd
lugar até trinta dias ap6s a sua eleigdo, em data a determinar
pelo Presidente da Repiiblica.

2. A primeira sessio da Assembleia da Republica é
convocada pelo Presidente da Republica por ele dirigida até a
elei¢do do Presidente da Assembleia da Repiiblica.

3. As demais sessdes da Assembleia da Repiiblica sdo
convocadas pelo Presidente da Assembleia da Republica.

ARTIGO 9

1. As sessdes da Assembleia da Repiiblica s3o publicas.

2. Presidente da Assembleia da Repiiblica pode interditar a
presenga na Assembleia a pessoas que perturbem o seu
funcionamento.

3. Qualquer deputado pode propor que a sess3o seja publica
ou 2 porta fechada, cabendo 4 Assembleia a deciso.

4. O secretariado Geral da Assembleia da Repiblica
organizar4 a participagdo dos cidaddos nas sessdes da
Assembleia da Repiblica, tomando em consideragio os
condicionalismos que a sala impde.

5. Nas sessdes a porta fechada, a Assembleia da Repiiblica
pode autorizar a presenga de convidados.

ARTIGO 10

1. A Comissdo Permanente prepara e organiza as sessdes da
Assembleia da Repiiblica e elabora a proposta de agenda.

2. Para a agenda, o deputado, individualmente ou grupo de
deputados e as Comissdes poderdo apresentar até trinta dias
antes da sessdo, propostas de pontos.

ARTIGO 11

1. Verificando o quorum ¢ aberta solenemente a sessdo, a
Assembleia procede 2 apreciagdo e aprovagdo da agenda e do
hordrio geral da sess3o.

2. Nas sessoes de abertura e encerramento da Assembleia da
Repiiblica serd entoado o Hino Nacional.

ARTIGO 12

1. Nas sessdes da Assembleia da Repiiblica os pedidos de
intervengdo sdo, em regra, por escrito junto do secretariado da
sessdo. O Presidente da Assembleia da Repiiblica podera aceitar
pedidos de intervengdo feitos oralmente.

2. Cabe ao Presidente da Assembleia da Repiiblica encertar a
discussdo de um ponto da agenda quando ndo haja mais pedido
de intervengao sobre o assunto.

3. Quando um assunto da agenda estiver profundamente
discutido e ndo restar diividas sobre a proposta apresentada, os
deputados poderdo solicitar o encerramento da discussdao. O
Presidente da Assembleia encerra a discussdo em curso desde que
a maioria dos deputados presentes votem a favor do pedido de
encerramento.

ARTIGO 13

Poderdo ainda usar da palavra durante as sessdes as pessoas
que para o efeito tiverem sido convocadas.

ARTIGO 14

1. No inicio do debate de cada um dos temas inscritos na
ordem de trabalhos o Presidente da Assembleia aceitard
inscrigdes para o uso da palavra e fixard a duragio de cada
intervengo.

2. O Presidente da Assembleia da Repiiblica poderd limitar
ou fixar o nimero de intervengdes que cada deputado pode fazer
sobre 0 mesmo tema.

ARTIGO 15

Apés o encerramento da discussdo de um ponto da agenda
proc de-se a sua votagao.

ARTIGO 16

1. Das sess6es da Assembleia sdo lavradas actas As actas
s30 a transcrigdo exacta e fiel dos debates nas sessées, devendo,
ainda mencionar os factos relevantes ocorridos durante as
sessdes.

2. As actas estdo a consulta piiblica, exceptuando-se as das
sessdes sem caricter piiblico, cuja consulta estd reservada aos
deputados da Assembleia da Repiblica. O Presidente da
Assembleia da Repiiblica pode autorizar pessoas ou instituigdes
a consultar as actas sem carécter publico.

3. A Comissdo Permanente da Assembleia da Repiiblica
definir4 os mecanismos que possibilitem uma consulta facil das
sessdes, bem como a divulgagdo do seu conteiido.

ARTIGO 17

A acta das sessdes serd assinada pelo Presidente da
Assembleia da Republica.

ARTIGO 18
A iniciativa da lei pertence:

) Ao Presidente da Repiblica;
b) As Comissdes da Assembleia da Repiiblica;



¢) Aos Deputados;
d} Ao Conselho de Ministros.

ARTIGO 19

1. Os projectos de lei e de resolugdo deverdo ser feitos por
escrito ¢ enderegados pelo proponente ao Presidente da
Assembleia da Repuiblica pelo menos trinta dias antes das
sessoes ordindrias da Assembleia da Repiiblica. Quando
circunstancias ponderosas o justifiquem aquele prazo podera ser
encurtado pelo Presidente da Assembleia da Repiiblica.

2. Recebido o projecto este serd enviado pelo Presidente da
Assembleia da Repiiblica s Comissdes competentes para
apreciacfio.

3. As Comissdes da Assembleia da Repiiblica poderio
sugerir ao proponente as reformulagdes que adequem o projecto
ao esprito da Constituigio e eventualmente outros
melhoramentos para sua inclus3o da agenda da Assembleia da
Repiiblica, bem como propor o adiamento da sua inclus3o na
agenda.

4. Caso as Comissdes nio tenham apreciado um
determinado projecto de lei, a Assembleia decidird das medidas a
tomar para que a matéria seja analisada.

ARTIGO 20

1. A Assembleia da Repiiblica aprecia o programa do
Governo no inicio de cada legislagio.

2. O Governo podera apresentar um programa reformulado
que tenha em conta as conclus6es do debate.

3. Caso a Assembleia da Repuiblica rejeite, apés debate, o
programa do Governo, o Presidente da Republica podera
dissolver a Assembleia, convocando novas eleigdes gerais.

CAPITULO 111

VOTACAO BA ASSEMBLEIA DA REPUBLICA
ARTIGO 21

1. A Assembleia da Repuiblica sé pode deliberar achando-se
presente mais de metade dos seus membros.

2. As deliberagOes da Assembleia da Repiiblica s3o tomadas
por mais de metade dos votos dos membros presentes.

ARTIGO 22

1. As iniciativas de alterag3o da Constituig3o s3o propostas
pelo Presidente da Repiiblica ou por um tergo, pelo menos, dos
deputados da Assembleia da Repiiblica.

2. As propostas de alteragdes devem ser depositadas na
Assembleia da Republica noventa dias antes do inicio do debate.

ARTIGO 23

1. Quando as propostas  revis3o impliquem alteragio
fundamental dos direitos dos cidaddos e da organizag3o dos
poderes piblicos, a proposta de revisdo adoptada pela
Assembleia da Repiiblica ¢ submetida a debate piblico e levada
areferendo.

2. Os resultados do referendo e o texto constitucional
aprovagao adoptados pela Assembleia da Repiiblica sob a forma
de lei constitucional e mandados publicar pelo Presidente da
Repiiblica.

3. Nos restantes casos a alteragio da Constituigfio ¢ aprovada
por maioria de dois tergos dos deputados da Assembleia da
Repuiblica.

ARTIGO 24
1. A votagdo pode ser aberta ou secreta:

a) A votagdo aberta é feita por sistema de brago
levantado, procedendo-se sempre a contagem dos
volos;

b) Em casos de votagdo secreta, serdo utilizados boletins
de voto;

¢) Quando as decisoes forem tomadas por unanimidade,
poder3o ser seguidas  aclamagio.

2. Compete ao Presidente da Assembleia da Repiiblica
determinar a forma de votago.

3. Havendo empate na votaglo, a questdo serd submetida a
nova discussio e votag3o.

ARTIGO 25

Durante a votagdo nenhum deputado poder4 ausentar-se da
sala de reunifes a n3o ser que por razbes ponderosas o
Presidente o autorize a fazer.

ARTIGO 26

As leis aprovadas pela Assembleia da Repiiblica entram em
vigor quinze dias apds a sua publicaglo, salvo se nelas s fixar
outra data.

CAPITULO IV

PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA DA REPUBLICA
ARTIGO 27

O Presidente da Assembleia da Republica representa a
Assembleia, dirige e coordena os seus trabalhos.

ARTIGO 28
Compete ao Presidente da Assembleia da Repuiblica:

a) Convocar e presidir as sess6es da Assembleia da
Repuiblica e da sua Comiss3o Permanente,

b) Velar pelo cumprimento das deliberagbes da
Assembleia da Repiiblica;

¢) Assinar as leis da Assembleia da Repiblica e
submeté-las & promulgagio pelo Presidente da
Repiiblica;

d) Assinar ¢ mandar publicar as resolugdes da
Assembleia da Repuiblica;

e) Representar a Assembleia da Repiblica no plano
intemo ¢ internacional.

ARTIGO 29

1. Na auséncia ou impedimento do Presidente da Assembleia
da Republica, as fungdes s3o exercidas por membros da
Comiss3o Permanente da Assemblcia da Repuiblica.

2. Os membros da Comiss3o Permanente da Assembleia da



Repiblica substituirdo o Presidente da Assembleia
rotativamente pela ordem constante da resolugio que aprova a
sua eleicio.

ARTIGO 30

No quadro das suas competéncias, o Presidente da
Assembleia da Repiiblica define a afectagio dos membros da
Comissdo Permanente da Assembleia da Repiiblica na direcgdo
de dreas especificas da actividade da Assembleia.

CAPITULO V

COMISSAO PERMANENTE DA
ASSEMBLEIA DA REPUBLICA

ARTIGO 31

1. A Comissao Permanente da Assembleia da Repiiblica é a
Mesa da Assembleia da Repiiblica.

2. A Comissao Permanente da Assembleia da Reptiblica é
composta pelo Presidente da Assembleia e por deputados eleitos
pela Assembleia da Repiiblica de entre s seus membros.

3. A composi¢do da Comissdo Permanente da Assembleia
da Repuiblica é estabelecida por lei.

ARTIGO 32

Compete a Comissdo Permanente da Assembleia da
Repiblica:

) Coordenar as actividades das Comissées da
Assembleia da Repiiblica;

Dirigir as relagdes entre a Assembleia da Repuiblica e
as Assembileias e institui¢des de outros paises;

¢) Preparar e organizar as scssdes da Assembleia da
Repuiblica.

b)

ARTIGO 33

Compete ainda 2 Comissdo Permancnte da Assembleia da
Republica:

a) Exercer a competéncia referidanon 1 do artigo 144
da Constituigao;

b) Elaborar ¢ submeter 2 aprovagio da Assembleia da
Repiiblica a proposta de programa anual;

¢) Controlar e garantir o camprimento das deliberagées
da Assembleia da Repiiblica e fazer os respectivos
relatdrios;

d) Acompanhar a actividade gcvernativa;

e) Preparar ¢ organizar as sessdes da Assembleia
apoiando o Presidenté da Assembleia na direcgio
das sessdes;

f) Garantir a realizagdo do processo de prestagdo de

contas pelas Comissdes ¢ deputados da
Assembilcia da Repiblica, bem como a prestagio
de contas pelo Governo.

ARTIGO 34

A Comiss3o Permanente da Assembleia da Republica ¢
responsdvel perante a Assembleia da Repiiblica

ARTIGO

1. Das reunides da Comissio Permanente da Assemblcia da
Repiblica serdo lavradas actas que s3o assinadas pelo
Presidente.

2. As actas podem ser consultadas a qualquer momento
pelos deputados.

CAPITULO VI
COMISSOES DA ASSEMBLEIA DA REPUBLICA
ARTIGO 36

1. A Comissao Permanente propde a Assembleia da
Repiiblica a criagdo de Comissdes.

2. As Comissdes podem ter cardcter pecrmancnte ou
tempordrio. As Comissdes com cardcter permanente s30 scmpre
especializadas sendo criadas pelo tempo da legislatura. As
Comissdes tempordrias ndo podem ter a duragdo  mais de um
ano, mas caso se justifique a continuidade das mesmas o seu
mandato terd de ser prorrogado pela Assembleia da Repiiblica.

3. Compete a Assebleia da Repiiblica eleger o presidente € o
relator das Comissdes.

4. Os cargos do Governo sdo incompativeis com o exercicio
das fungdes  presidente e de relator das Comissdes.

ARTIGO 37

A Assembleia da Repuiblica cria as seguintes Comissdes:
- Plano ¢ Orgamento;
- Agriculwra e Desenvolvimento Rural;
Comércio, Abastecimento € Transportes;
Assuntos Sociais;
Defesa e Seguranga;
Assuntos Constitucionais, Juridicas e de Legalidade;
- Relagdes Intemacionais.

ARTIGO 38

As Comissdes da Assembleia da Repiiblica deve;m, para a
realizagiio das suas tarefas, estabelecer relagdes estreitas com o
povo, com os 6rgaos estatais € organizagoes soclais.

ARTIGO 39
Compete as Comissdes:

a) Elaborar pareceres e estudos sobre matérias de sua
competéncia;

b) Acompanhar e controlar a actividade dos 6rgdos e
institui¢des estatais; ‘

¢) Efectuar a discussdo preliminar dos projectos de lei,
prepard-los para discussdo e aprovagdo pela
Assembleia;

d) Apresentar propostas de leis, resolugdes e mogdes.

ARTIGO 40

As Comissdes reunirdo sob convocatéria do seu presidente
com a presenga de mais de metade dos seus membros, sendo as
suas decisGes tomadas por consenso.



ARTIGO 41

1. No exercicio das suas atribuigdes, as Comissdes pode 30

ARTIGO 49

O mandato do deputado deve str suspenso quando este scja

solicitar colaborag3o, documentos, informagdes e relatérios aos  acometido de doenga grave e prolongada que o impossibilite de
6rgdos centrais e locais do Estado, 2s instituigdes e unidades exercer as suas fungdes ou quando haja procedimenio criminal

econémicas e outras organizagdes sociais.
2. Exceptua-se do nimero anterior a informagio que
constitua segredo de Estado previsto no artigo dalein 12/79.

ARTIGO 42

1. Para o desempenho das suas tarefas, as Comissdes
poder3o recorrer A colaboragdo de out os deputados que delas ndo
sejam membros,

2. As Comissdes podem recorrer 4 colaboragdo de
especialistas cujo parecer se considere 1iitil para o bom
andamento dos seus trabalhos.

ARTIGO 43

As Comissdes podem promover reunides populares nos
locais de trabalho e de residéncia para discuss3o de projectos de
leis e para controlo da aplicag3o das leis em coordenagio com as
estruturas politicas ¢ administrativas locais.

ARTIGO 44

As Comissoes desenvolvem as suas actividades com o
objectivo de cumprirem tarefas que lhes s3o atribuidas pela
Assembleia. nio podendo assumir responsabilidades que

acordo com a Constituigio e as leis estejam atribuidas a outros
Orgdos.

ARTIGO 45

1.  As Comissdes elaboram relatdrios das suas actividades
apresentando-os A Assembleia ¢ A sua Comiss3o Permanentc.

2. Quando védrias Comissdes tratem de um mcsmo
assunto, compete 3 Comissdo Permanente da Assembleia da
Repiiblica coordenar os seus trabalhos.

ARTIGO 46

Compete & Assembleia da Repiblica deliberar sobre a
publicag¢do dos resultados das actividades das Comissdes.

ARTIGO 47
1. Das reunides das Comissdes serdo lavradas actas que
dever3o ser assinadas pelo presidente e pelo relator.
2. As actas podem ser consultadas por qualquer deputado.
CAPITULO VII

MANDATO, DIREITO E DEVERES DOS
DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA DA REPUBLICA

Secgdo 1
Mandato
ARTIGO 48

O mandato do deputado da Assemblcia da Repuiblica inicia-
se com a validagio do resultado das cleigdes.

contra o deputado que implique a sua detengdo.

ARTIGO 50
O mandato do deputado cessa com:

a) A validagdo das eleigdes para uma nova legislatura;
b) A dissolugdo da Assemblcia;

¢) A renincia ao mandato;

d) A morte do deputado.

ARTIGO 51
Serd revogado o mandato do deputado que:

a) For condenado, com setenga passada em julgado por
crime desonroso;

b) Abandonar o pafs;

¢) Nio cumprir sistematicamente os seus deveres;

d) Vier a encontrar-se em qualquer das situagdes
consideradas como incapacidade pela i Eleitoral;

) Mantiver conduta incompativel com as p escrigdes do

seu estatuto.

ARTIGO 52

1. Em caso dc suspensdo, cessagdo ou revogagdo do
mandato, a Assembleia da Republica preencherd a vaga
designando um dos suplentes.

2. Nio haver4 preenchimento de vagas qua o a Assemblcia
tenha integrado todos os suplentes.

ARTIGO 53

O deputado que cessa as suas fungdes habituais em virtude
da cleiglio para um cargo permanentc dum 6rglo da Assembleia
da Repiiblica, findo o mandato retornara o seu ante  or posto de
trabalho, ou, n3o existindo este, ocupara outro uc lhe seja
equivalente.

Secgao 11
Direitos
ARTIGO 54

1. Os deputados da Asscmbleia da Repiblica, como
mandatérios e representantes do povo mogambicana, devem ser
respeitados e digmificados no cxercicio das suas fung

2. Os deputados devem ser dispensados do seu VIO para
realizarem as tarefas da Assemblcia ¢ no podem ser de qualqucr
modo prejudicados em virtude do exercicio dessas fu ¢ ics.

3. Todas as entidades politico-admunistrativas deverdo
conceder facilidades ao trabalho dos deputados.

ARTIGO 55

Os deputados podem solic tar s Comissdces a realizagio de
inquéntos no Ambiro da defesa das leis.



ARTIGO

Os deputados tém o direito de participar € intervir, sem
direito a voto, nas sessdes dos 6rgdos representantivos dos
escaldes inferiores.

ARTIGO 57

O exercicio do mandato de deputado da Assembleia da
Repiiblica por um periodo igual ou superior a quinze anos
confere o direito a uma pensio de reforma q e constituird
encargo do Estado. Este direito s6 serd reconhecido aos
deputados que dele nio beneficiem por virtude das actividades
que exercem,

A férmula de calculo de pensio serd definida por lei.

ARTIGO 58

1. deputado que se deslocar em servigo da Assembleia da
Repiiblica tem direito a transporte, alojamento e alimentagio
pagos pela Assembleia da Repiiblica.

2. O deputado tem prioridade nos transportes puiblicos,
cuidados de saide, bem como a outros ben ficos que a
Comissdo Permanente vier a definir,

3. No exercicio das suas fungbes e sempre que as
circunstancias o justifiquem, o deputado tem direito de solicitar
protecgdo € seguranga.

ARTIGO 59

Os deputados afectos a tempo inteiro a tarefas da Assembleia
tém direito a uma remuneragido paga pela Assembleia da
Repiiblica.

ARTIGO 60

Os deputados tém prioridade na alfabetiza¢do e escolarizagio,
Gevendo frequentar de forma programada e escalonadas as escolas
dos niveis existentes ou a criar.

ARTIGO 61

Os deputados n3o podem ser perseguidos em virtude das
opinides que emitem no exercicio das suas fungdes.

ARTIGO 62

Os deputados tém direito a um cartdo de identidade de
deputado.

ARTIGO 63

Os deputados que exercendo actividades por conta propria ou
como assalariados nio permanentes, suspendam a sua actividade
econdémica para poderem, participar nos trabalhos da
Assembleia, tém direito a um subsidio didrio a fixar pela
Comissio Permanente da Assembleia da Republica.

ARTIGO 64

1. Os deputados que residam fora da cidade-capital, durante as
sessdes da Assembleia da Repiblica e das Comissdes, t&m
direito a transporte, alimentagdo ¢ alojamento, sendo as
respectivas despesas suportadas pela Assembleia da Repiblica.

2. Os deputados residentes na cidade de Maputo t&ém direito a
transporte e alimentagfio durante as sessdes da Assembleia da
Repiiblica.

3. Os deputados que se desloquem em miss3o de servigo da
Assembleia aos distritos, provincias ou para o estrangeiro t3m
direito as ajudas de custo fixadas para os membros do Govemo.

Seccdo III
Deveres
ARTIGO 65

O deputado promove a divulgagdo e o estudo da Cons
tituig3o da Repiiblica, das leis e decisdes dos 6rgdos superiores
do Estado, mobilizando os cidaddos para a sua observancia e
cumprimento.

ARTIGO 66

O deputado d4 particular atengfio 2 educagdo patri6tica e
civica da crianga e da juventude.

ARTIGO 67

O deputado mobiliza e educa as massas pelo exemplo
engajando-sc nas tarefas de defesa e vigilancia, econémicas,
sociais e culturais, mantendo uma conduta social s no local de
trabalho e de residénia.

ARTIGO 68

O deputado deve receber as informagdes € queixas dos
cidaddos sobre o funcionamento de quaisquer 6 gios do aparelho
de Estado devendo examind-las com eles e canalizi-las para a
Assembleia quando necessério.

ARTIGO 69

1. Quando o deputado pretende ausentar-se do pais deve fazé-
lo com prévia autorizagdo do Presidente da Assembleia da
Repuiblica.

2. Exceptuam-se as auséncias em miss3o oficial de servigo,
caso em que apenas dard conhecimento ao Presidente.

ARTIGO 70

A impossibilidade de participagdo em qualquer sessdo da
Assembleia da Republica deve ser, sempre que possivel,
comunicada com a devida antecedéncia. Quando tal ndo for
possivel, a falta devera ser justificada por escrito num periodo
méximo de quinze dias ap6s o encerramento da sess3o.

CAPITULO VIII
INFORMACOES E PRESTACOES DE CONTAS
ARTIGO 71

1. Anualmente a Assembleia da Repiiblica apreciard os
relatérios de prestagdo de contas apresentadas pela Comissdo
Permanente da Assembleia da Repiiblica pelas Comissdes e
pelo Conselho de Ministros

2. A Assembleia definird os pontos a incluir nos relatdrios
desses 6rgdos que deverdo conter, nomeadamente, o grau de
cumprimento das orientagdes tragadas pela Assembleia da
Repiiblica que lhes digam respeito, o grau de cumprimento do
respectivo programa de trabalho e as demais actividades
realizadas durante esse periodo.



3. Sempre que o considere necessdrio, a Assembleia podera
determinar que qualquer dos 6rglos referidos no n® preste
esclarecimentos ou fornega relatdrios que julgue convenientes.

4. Sem prejuizo do disposto no n® , a Assembleia da
Repiblica poderd a qualquer mom n o solicitar aqueles 6rgdos
os relatérios que julgue conveniente.

ARTIGO 72

Anualmente a Assembleia da Repiiblica receberd uma
informagao sobre a situagio geral da Nagdo feita pelo Presidente
da Repiiblica.

ARTIGO 73

O Procurador-Geral da Reptiblica presta anualmente uma
informacgio A Assembleia da Repiblica.

CAPITULO IX

SECRETARIADO GERAL DA
ASSEMBLEIA DA REPUBLICA

ARTIGO 74

O Secretariado Geral da Assembleia da Repiiblica ¢ a
estrutura de apoio técnico e administrativo as actividades da
Assembleia, da Comiss3o Permancnte, das Comissdes e dos
deputados.

ARTIGO 75

Sao atribui¢des do Secretariado Geral da Assembleia da
Repiblica:

a) Garantir condi¢des materiais organizativas necessirias
ao correcto funcionamento da Assembleia ¢ sua
Comissdo Permanente;

b) Assegurara distribuigio das convocatorias das scssdes
da Assembleia ¢ da sua Comiss3o Permanente,
bem como as propostas de¢ ordem de trabalhos ¢
os restantes documentos nccessarios as sessdes
dos limites de tempo fixados neste regimento.

¢) Organizar a publicagao ¢ difusdo de leis, resolugdes e
mogdes da Assemblcia;

d) Apoiar material ¢ organi ativamente a actividade das
Comissdes da Asscmbleia da Republica;

€) Apoiar os deputados na realizagdo das suas tarcfas e
no exercicio dos dircitos e devercs;

f) Organizar, em colaboragdo com as entidades
competentes, semindrios e palestras para a
capacitagdo e informagao dos deputados;

g) Fornecer aos deputados todas as informagdes que
necessitem;

h) Estabelecer contactos com os dérglos de informacglo
nacionais e estrangciros;

i) Organizar o centro de documentaglo e bibliotcca da
Assembleia;

J)  Processar os dados dos deputados;

k) Estabelecer contactos com Assembleias
congéneres;

) Administrar e gerir 0s bens e recursos maicriais ¢
humanos da Assembileia da Repiblica

suas

ARTIGO

1. Sob orientagdo do Presidente da Asscmbleia da
Repiiblica, o Secretariado Geral ¢ dirigido por um Secretdrio-
Geral a ser nomeado pelo Presidente da Asscmbleia da
Repiiblica.

2. A ligag3o entre o Secretariado Geral ¢ o Presidente da
Assembleia da Repiblica € asscgurada pelo Sccretdrio-

Geral.
ARTIGO 77

O Secretariado-Geral da Assembleia da Repiblica integra as
seguintes direcgdes:

a) Organizag3o ¢ Controlo;

b) Informago ¢ Relagdes Publicas:
¢) Administragdo e Gestiio;

d) Estatistica ¢ Documentag3o.

ARTIGO 78
A Direcgao de Organizagio ¢ Controlo compete:

) Assegurar as condigdes lécnicas e organizativas
necessdrias 2 realiza¢3o das sessdes da Assembleia
da Repiiblica e das suas Comissdes;

b) Garantir a recepglo, hospedagem, alimentaglo e

transporte aos deputados, bem como prestar todo o
- apoio que lhes for necessério;
¢) Distribuir a convocatdna, proposta de agenda de
trabalhos e restantes documentos nccessarios as
sessdes;
d) Garantir a publicagdo e difus3o das decisdes da
Assembleia da Reptiblica;

) Apoiar a actividade das Comissdes;

) Emitir justificativos das auséncias dos deputados dos
locais de trabalho scmpre que estejam ¢m servigo
da Assembleia;

ealizar todas as outras tarcfas necessirias ao bom
funcionamento da Comissdo Permancente e das
Comissdcs.
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Artigo 79
A Direcgao de Informagao ¢ Relagdes Piiblicas compete:

a) Preparar c distribuir aos 6rgaos de comunicagio social
actividades da Asscmbleia da Repiiblica, da
Comiss3o Permancnte e das suas Comissdes;

b) Prestar informagdes regulares aos deputados sobre a
situagdo do pais hem como os principais
acontecimentos 1ntcrnacionais;

c¢) Organizar semindrios ¢ palestras para os deputados;

d) Organizar contactos com a Assembleia ¢ deputados
outros paiscs;

) Organizar a participagdo do piiblico nas sessdes da
Asscmblcia da Repiiblica;

f) Rcalizar todas as outras tarefas que lhe forem

confiadas.

ARTIGO 80
A Direcgio  Adminustragfio ¢ Gestdo compelte:

a) Elaborar o orgamento da Assemblcia e velar pela sua
execucdio;



b) Velar pela manutengio, conservagao e utilizag3o dos
meios materiais; postos a disposi¢io da
Assembleia;

¢) Velar pela utilizag3o austera e racional dos meios
financeiros postos a disposi¢do da Assembleia;

d) Liquidar os subsidios a que se refere o artigo 63 do
presente Regimento;

e) Custear as despesas de transporte, alojamento e
alimentagio dos deputados para os trabalhos da
Assembleia.

ARTIGO 81

A Direcg3o de Estatistica e Documentagio compete:
a) Proceder A aquisigdo das publicagOes necessérias bem
como a sua classificagio;
b) Proceder ao arquivo dos documentos da Assembleia;
¢) Organizar um sistema de empréstimo ¢ consulta de

publicagdes para os deputados;
d) Processar todos os dados estatisticos, bem como
realizar todas as outras tarefas que forem confiadas.

CAPITULO X
DISPOSICAO FINAL
ARTIGO 82
Este Regimento entra imediatamente em vigor.
A provada pela Assembleia da Repiiblica
Publique-se.

O Presidente da Assembleia da Repiiblica, Marcelino dos
Santos.






